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RESUMO 

Este trabalho explora as redes de cooperação interorganizacionais, com foco nas 

redes associativas de farmácias no Brasil. Baseando-se na literatura existente, esta 

tese investiga como as seis funções fundamentais da governança - alinhar, organizar, 

mobilizar, integrar, arbitrar e monitorar - se complementam no contexto dessas redes. 

O objetivo principal é entender as complementaridades entre essas funções da 

governança em redes associativas de farmácias. Os objetivos específicos incluem: 

Identificar e caracterizar as relações de complementaridade entre as funções da 

governança; analisar a implementação das funções da governança no cotidiano das 

redes; investigar e descrever as interações específicas que geram 

complementaridade entre as funções de governança em redes associativas de 

farmácias. A justificativa para o estudo é o crescimento significativo e a relevância das 

redes associativas de farmácias no setor farmacêutico brasileiro, que têm se mostrado 

estratégicas para pequenas e grandes empresas. Portanto, a pesquisa visa preencher 

uma lacuna na literatura sobre como a governança é exercida na prática dentro dessas 

redes, oferecendo novas perspectivas sobre as relações de complementaridade e 

substituição entre as diferentes funções da governança. A pergunta de pesquisa 

central é: "Como as funções da governança se complementam no contexto das redes 

associativas de farmácias?" Com uma abordagem metodológica qualitativa que utiliza 

a Análise Qualitativa Comparativa (QCA) e a Análise de Conteúdo, durante as 

entrevistas quatro das seis funções foram mais citadas positivamente, então, o estudo 

explora a inter-relação das funções de mobilização, monitoramento, organização e 

arbitragem. Foram identificadas três proposições-chave: 1) as funções de mobilizar e 

monitorar contribuem para a legitimidade da rede; 2) a função de arbitrar facilita a 

resolução de conflitos e promove a justiça, enquanto a função de organizar regula a 

distribuição de poder;  3) a adoção complementar das quatro funções citadas fomenta 

a construção de um ambiente de confiança e aprendizado colaborativo. 

Metodologicamente, a pesquisa contribui com um exemplo prático de uso da QCA e 

da Análise de Conteúdo em conjunto, fornecendo um modelo teórico mais abrangente. 

Do ponto de vista gerencial, os resultados oferecem diretrizes para melhorar a eficácia 

da governança em redes associativas.  

Palavras-chave:  Redes de cooperação interorganizacionais. Governança de redes.   

Análise qualitativa comparativa (QCA). Redes associativistas de farmácias. 

 



ABSTRACT 

 

This work explores interorganizational cooperation networks, focusing on associative 

pharmacy networks in Brazil. Drawing from existing literature, this thesis investigates 

how the six fundamental governance functions - aligning, organizing, mobilizing, 

integrating, arbitrating, and monitoring - complement each other in the context of these 

networks. The main objective is to understand the complementarities between these 

governance functions in associative pharmacy networks. Specific objectives include: 

Identifying and characterizing the complementary relationships between governance 

functions; Analyzing the implementation of governance functions in the daily 

operations of networks; investigating and describing specific interactions that generate 

complementarity between governance functions in associative pharmacy networks. 

The justification for this study lies in the significant growth and relevance of associative 

pharmacy networks in the Brazilian pharmaceutical sector, which have proven to be 

strategic for both small and large companies. Therefore, the research aims to fill a gap 

in the literature on how governance is exercised in practice within these networks, 

offering new perspectives on the relationships of complementarity and substitution 

between different governance functions. The central research question is: "How do 

governance functions complement each other in the context of associative pharmacy 

networks?" With a qualitative methodological approach using Qualitative Comparative 

Analysis (QCA) and Content Analysis, during interviews, four out of the six functions 

were more positively cited. Thus, the study explores the interplay of mobilization, 

monitoring, organization, and arbitration functions. Three key propositions were 

identified: 1) Mobilization and monitoring functions contribute to the network's 

legitimacy; 2) Arbitration facilitates conflict resolution and promotes justice, while 

organization regulates the distribution of power; 3) The complementary adoption of 

these four functions fosters the construction of a trusting and collaboratively learning 

environment.Methodologically, the research contributes with a practical example of 

using QCA and Content Analysis together, providing a more comprehensive theoretical 

model. From a managerial perspective, the results offer guidelines to enhance the 

effectiveness of governance in associative networks. 

Keywords: Inter-organizational Cooperation Networks. Network Governance. 

Qualitative Comparative Analysis (QCA). Associative Drugstore Networks. 
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 1 INTRODUÇÃO 

 

O estudo das redes de cooperação interorganizacionais interessa a muitos 

pesquisadores, por contribuírem para a competitividade, a possibilidade de geração 

de valor e de crescimento às empresas (DA COSTA; SILVA; NOGUEIRA, 2016).  

As redes de cooperação interorganizacionais entre empresas são geralmente 

formadas quando duas ou mais organizações colaboram entre si, uma estratégia 

operacional que busca sua rentabilidade e seu crescimento (WEGNER; ALIEVI; 

BEGNIS, 2015). 

Os relacionamentos interorganizacionais são parte importante para as redes de 

cooperação, pois, segundo Schruijer (2020), seu desenvolvimento requer práticas 

saudáveis entre as duas partes para a definição de interações, problemas em 

conjunto, de relações de interdependência, confiança e normas, a fim de alcance e 

realização de um objetivo comum. 

A cooperação entre organizações geralmente envolve complexidades 

relacionadas à coordenação das atividades gerenciais e dos associados. O propósito 

central das redes de cooperação no meio organizacional é obter os atributos que as 

adequem ao ambiente competitivo e uma estrutura que possibilite ganhos de escala 

advindos desta união e, ao mesmo tempo, permita que os participantes tenham 

flexibilidade para exercer atividades individuais (BALESTRIN; VERSCHOORE; 

REYES, 2010). 

Há, na literatura, alguns conceitos para redes de cooperação que enfatizam 

diferentes modelos de redes, que podem ser compostas por atores mutuamente 

dependentes, no entanto, autônomos operacionalmente. Há modelos de constituição 

de redes que defendem que redes de governança colaborativa são um arranjo em que 

um ou mais órgãos públicos envolvem partes interessadas de outras origens não 

estatais em processos de tomada de decisão coletivos (SØERNSEN; TORFING, 

2009; ANSELL; GASH, 2008). 

    Nesta tese, no entanto, será considerado o conceito dos autores Provan e 

Kenis (2008, p. 231), os quais definem rede de cooperação interorganizacional como 

“grupos de três ou mais organizações legalmente autônomas que trabalham juntas 

para alcançar não apenas seus próprios objetivos, mas também um objetivo coletivo”. 

As redes que podem ser inclusive intersetoriais utilizam práticas de tomada de 

decisões coletivas visando alcançar um bem ou serviço específico, e em que os 
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conflitos são geridos porinterações repetidas que estimulam e fomentam normas de 

confiança e reciprocidade (IBORRA et al., 2018; SMITH, 2020). 

No contexto brasileiro, as redes associativas no setor de varejo emergem como 

um terreno fértil para o desenvolvimento de casos de sucesso. Essas estruturas 

colaborativas são organizadas com o propósito de fornecer uma abrangente 

quantidade de serviços de apoio aos seus membros. Tal apoio vai além da simples 

identificação de oportunidades de compra vantajosas, incluindo também a facilitação 

de negociações com fornecedores de grande porte e o oferecimento de treinamento 

especializado e suporte gerencial (WEGNER, 2019). 

As redes associativas de farmácias têm tornado-se cada vez mais presentes 

no contexto brasileiro, ganhando destaque como uma estratégia de fortalecimento e 

competição no mercado farmacêutico. Trata-se de redes formadas por grupos de 

farmácias independentes que se associam para obter vantagens comerciais, 

compartilhar informações, fortalecer sua presença no mercado e aumentar o poder de 

negociação com fornecedores. O cenário atual das redes associativas de farmácias 

no Brasil mostra um aumento significativo na sua presença e relevância (MATTOS et 

al., 2022). 

 Para consolidar e expandir sua competitividade no mercado, estas redes 

passam por um processo de crescimento estratégico, permitindo o alcance de 

vantagens comparativas em relação aos concorrentes. Um dos mecanismos eficazes 

para o alcance de sucesso coletivo nestas redes é a implementação de boas práticas 

de governança. A estrutura de governança de redes difere de uma organização única 

e sem a definição das regras de funcionamento, já que a rede poderá enfrentar 

dificuldades para estabelecer objetivos coletivos e para estimular os participantes a 

empreender os esforços necessários para alcançá-los, especialmente à medida que 

cresce o número de participantes e aumenta a complexidade da relação 

interorganizacional (PROVAN; KENIS, 2008; ALBERS; WOHLGEZOGEN; ZAJAC, 

2016). 

Os mecanismos e práticas de governança, que podem ser tanto formais quanto 

informais, se combinados adequadamente, podem fornecer soluções para o sucesso 

das redes. As atividades práticas de governança realizadas no cotidiano das redes 

ainda são pouco exploradas e não existe um padrão de governança totalmente 

estabelecido, assim como não se aplicam às redes os mesmos mecanismos que se 

aplicam em organizações comuns (MILAGRES; SILVA; REZENDE, 2019).  
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Nos últimos anos, foram desenvolvidos estudos que contribuíram para criar 

padrões quanto aos modos e modelos de governança mais utilizados pelas redes. 

Esses estudos consideraram, até o momento, fatores estruturais, liderança, contexto, 

processos de tomada de decisão, entre outros fatores (PROVAN; KENIS, 2008; 

ANSELL; GASH, 2008; EMERSON; NABATCHI; BALOGH, 2012). Porém, existem 

lacunas no conhecimento de como as ações da governança atuam nas atividades 

rotineiras da rede, fazendo com que regras sejam criadas e seguidas pelos 

participantes, facilitando o alcance dos objetivos a serem alcançados em grupo.  

Os autores Wegner e Verschoore (2022) identificaram seis funções que a 

governança desempenha no funcionamento das redes. São as funções que fazem a 

operacionalização do trabalho da governança e representam a forma com a 

governança atua. A primeira função consiste em alinhar, função na qual estão os 

interesses dos participantes; a função organizar coloca em prática os objetivos 

comuns traçados pela rede; a função mobilizar é responsável por estimular os 

esforços em conjunto; a função integrar atua na interação entre os participantes da 

rede; a função arbitrar atua na deliberação de conflitos de interesses e tensões e, 

finalmente, a função monitorar atua como medida dos rendimentos e objetivos 

alcançados coletivamente. As funções da governança tornam possíveis e operáveis 

os modos de governança no dia a dia da rede.  

O trabalho de Wegner e Verschoore (2022) está entre as publicações que 

visam descobrir como a governança atua no contexto das redes, lançando luz ao que 

se chama de microgovernança ou microprocessos e aspectos operacionais que 

colocam a governança em ação. Os autores, através da apresentação das funções da 

governança, contribuíram teoricamente para a superação de lacunas sobre a 

influência de fatores contextuais externos e internos da governança de redes.  

No entanto, a literatura ainda não esclarece como essas funções de fato se 

interrelacionam no cotidiano das redes: se são complementares, de forma que a 

existência de uma implica necessariamente a presença de outra, ou se atuam como 

substitutas, quando a predominância de uma torna a outra menos necessária. Além 

disso, resta entender como essas relações influenciam as práticas de governança. 

Ao propor a combinação entre as funções da governança através da 

complementaridade, esta tese visa contribuir para a redução das lacunas na 

compreensão de como a microgovernança funciona no contexto interno das redes.  
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Um dos problemas na implementação das práticas de governança diz respeito 

ao fato de que, nas redes, existem diferentes expectativas a serem atendidas, 

dificultando o estabelecimento de ordem e prioridade das tarefas, mantendo o 

alinhamento e os objetivos em conjunto dos participantes ao longo do tempo. Isso 

pode ocorrer porque os atores que compõem uma rede diferem em tamanho e em 

posição ocupada, com expectativas diferentes. 

Por serem de natureza distinta, os participantes podem, ao mesmo tempo, 

contribuir para o crescimento das redes, porém, podem, por outro lado, dificultar a 

tomada de decisão em grupo. Estabelecer regras pode ser um dos caminhos para 

fazer a governança se tornar mais efetiva e, assim, conseguir promover ações 

conjuntas no ambiente da rede. E, por sua vez, o estabelecimento de regras pode 

aumentar a integração entre os participantes (LEHTONEN, 2014). 

No entanto, à medida que uma função é mais desenvolvida, ela influencia outra, 

de maneira complementar; quando uma função é exercida, os benefícios da outra 

acontecem mais. O contrário também pode acontecer: ao se executar mais de uma 

função, outra pode tornar-se menos necessária ou mesmo ser substituída. A 

abordagem que trata da complementaridade e da substituição entre práticas é 

apresentada por Milgron e Roberts (1995) e pode ser adequada para explicar as 

relações entre as funções da governança no contexto das redes interorganizacionais. 

Em comunhão com as descobertas de Wegner e Verschoore (2022), que 

identificaram na literatura seis funções que a governança pode exercer, esta tese tem 

o propósito de contribuir para a pesquisa das relações entre estas funções da 

governança e planeja avançar, identificando como se dá a atuação e as relações de 

complementaridade e substituição das funções da governança no contexto das redes 

de cooperação interorganizacionais varejistas. Para tanto, propõe-se a seguinte 

pergunta de pesquisa: como as funções da governança se complementam no contexto 

das redes associativas de farmácias? 
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1.1 OBJETIVO GERAL 

 

Compreender as complementaridades das funções da governança em redes 

associativas de farmácias. 

 

1.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

a) Identificar e caracterizar as relações de complementaridade entre as funções 

da governança; 

b) Analisar a implementação das funções da governança no cotidiano das 

redes;  

c) Investigar e descrever as interações específicas que geram 

complementaridade entre as funções de governança em redes associativas 

de farmácias 

 

1.3 JUSTIFICATIVA 

 

O emergente fenômeno das redes associativas de farmácias no Brasil revela 

um cenário promissor e impactante para o setor farmacêutico. Inicialmente concebidas 

como mecanismos de enfrentamento à intensa concorrência e de fortalecimento dos 

empresários de pequeno porte, essas redes se diversificaram, proporcionando desde 

oportunidades de compras coletivas até consultorias especializadas em estratégia e 

gestão (MATTOS et al., 2022). 

No Brasil, atuam mais de 500 redes interorganizacionais dos mais diversos 

segmentos de negócios (MONTICELLI; WEGNER, 2022; WINKLER; WEGNER; 

MACAGNAN, 2023). No âmbito do setor de farmácias e drogarias, mais de 100 redes 

estão cadastradas nas duas maiores entidades da classe: Associação Brasileira de 

Redes de Farmácias e Drogarias (ABRAFARMA) e Federação Brasileira das Redes 

Associativistas e Independentes de Farmácias (FEBRAFAR). Desse modo, empresas 

de pequeno porte conseguem ampliar o poder de negociação e benchmarking, 

facilitando a criação de estratégias de marketing e vendas e, também, melhorando a 

experiência de trabalho dos pequenos empresários.  

Porém, as práticas de governança são bastante diversas entre as redes. 

Apesar de existirem modos de governança comuns já encontrados na literatura, como 
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o proposto por Provan e Kenis (2008), e já discutidos por diversos autores, as práticas 

do dia a dia diferem e influenciam a condução dos trabalhos em grupo. Autores como 

Albers, Wohlgezogen e Zajac (2016) e Diaz-Kope e Miller-Stevens (2015) tratam 

governança como possibilidade de elucidar o funcionamento das redes, através da 

apresentação dos microprocessos e da operacionalização das práticas da 

governança. 

Wegner e Verschoore (2022), ao identificarem um conjunto de práticas e 

funções da governança de redes de colaboração interorganizacionais, colaboram para 

que práticas mais adequadas sejam utilizadas pela liderança das redes. Avançam na 

teoria ao encontrar relações entre as funções práticas e os resultados intermediários 

das redes que fomentam o ambiente colaborativo. 

Nesta tese, ao considerar o ambiente das redes associativas de varejo, 

pretende-se responder a uma das questões propostas por Wegner e Verschoore 

(2022), enquanto os autores recomendam que sejam feitas análises comparativas 

para compreender como as funções da governança atuam de forma combinada. Esta 

tese, então, visa avançar no entendimento de como as funções se relacionam do 

ponto de vista da complementaridade ou da substituição. Através das respostas e da 

análise de evidências encontradas nas redes, espera-se encontrar padrões de 

comportamento que indiquem como as relações de complementaridade e substituição 

ocorrem entre as funções.  

Para comparar as funções de governança nas redes de cooperação 

associativas de varejo, será empregada a abordagem de complementaridade, por 

meio da metodologia Qualitative Comparative Analysis (QCA). Essa abordagem é 

utilizada para testar perspectivas de colaboração em inovação (HAUS-REVE; FITJAR; 

RODRIGUEZ, 2019; KIM et al., 2021), cadeias de suprimentos, analisando 

estratégias, adaptabilidade e alinhamento, passando por indicadores de performance, 

cooperação e coordenação (FEIZABADI; GLIGOR; ALIBAKSHI, 2021; AL-SHEYADI; 

MUYLDERMANS; KAUPPI, 2019; FEIZABADI; ALIBAKSHI, 2021).   

 

1.4 ESTRUTURAÇÃO DA TESE 

 

Esta tese está estruturada em cinco capítulos. O primeiro capítulo apresenta as 

bases da tese, introduzindo o tema, os objetivos da pesquisa e a justificativa para a 

investigação dentro desse campo específico. Segue-se o segundo capítulo, no qual 
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são examinadas as definições-chave de redes de cooperação interorganizacionais, 

traçando a trajetória dos estudos sobre esta temática e identificando os obstáculos 

encontrados no estabelecimento e gerenciamento dessas redes. Posteriormente, o 

capítulo dedica-se a discutir a progressão nos estudos da governança de redes. Aqui, 

serão expostas as principais contribuições e perspectivas presentes na literatura ao 

longo do tempo. Ainda, o capítulo se encarrega de elucidar as funções da governança 

em redes de cooperação interorganizacionais, culminando em uma discussão a 

respeito dos estudos em complementaridade e substituição no campo da 

administração de empresas e nas funções da governança. O terceiro capítulo é 

dedicado a descrever a metodologia adotada nesta tese. Na referida seção, foram 

detalhadas as técnicas e os métodos de pesquisa utilizados para alcançar os objetivos 

propostos, fornecendo uma compreensão clara do processo de pesquisa.O quarto 

capítulo apresenta a primeira parte dos resultados obitidos na tese, iniciando-se com 

a apresentação dos conjuntos de casos pertencentes às redes, seguidos dos 

procedimentos da Análise Comparativa Qulitativa (QCA).  No quinto capítulo, são 

discutidos qualitativamente os resultados obtidos na investigação. Nesse momento, 

conduziremos uma análise aprofundada dos achados, culminando em uma conclusão 

sólida e apontando perspectivas e proposições obtidas através da observação do 

campo empírico. Finalmente, nas Considerações Finais, são apontadas sugestões 

para futuras pesquisas no campo de redes de cooperação interorganizacional no setor 

farmacêutico. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO  

   

Este capítulo versará sobre o estado da arte e o desenvolvimento da pesquisa 

em redes de cooperação interorganizacional e a governança desse tipo de rede, 

finalizado com as hipóteses de complementaridade e substituição entre as funções da 

governança.  

 

2.1 REDES DE COOPERAÇÃO INTERORGANIZACIONAIS 

 

À medida que o cenário competitivo se tornou mais intenso e complexo, com o 

surgimento de novos concorrentes e modalidades de negociação, as organizações 

começaram a buscar cada vez mais opções para superar tais desafios. Uma das 

estratégias para superar os desafios propostos pelo mercado é a cooperação 

interorganizacional, que possibilita o enfrentamento coletivo das pressões sofridas. 

Nesses contextos de cooperação associativa, os participantes alinham objetivos, 

organizam-se e interagem de forma sistêmica e conjunta, oferecendo respostas 

integradas a desafios comuns. 

A cooperação interorganizacional, ou, como são abordadas neste trabalho, 

redes interorganizacionais, são caracterizadas por O’Toole Junior (1997, p. 45) como 

“estruturas de interdependência envolvendo múltiplas organizações ou partes delas, 

em que, uma unidade não é meramente a subordinada formal da outra em um amplo 

arranjo hierárquico”. As redes, de acordo com O’Toole Junior (1997), compreendem 

vínculos de autoridade, relações de troca e coalizões com interesses comuns, 

abrangendo diversas unidades em uma única estrutura. 

Raab e Kenis (2009) posteriormente definiram redes de cooperação 

interorganizacionais como grupos criados conscientemente de três ou mais 

organizações autônomas, mas interdependentes, que se esforçam para alcançar um 

objetivo comum e produzir conjuntamente um resultado. Os autores enfatizam que a 

mera colaboração entre duas empresas é um relacionamento diático e não uma rede, 

estabelecendo a relevância de múltiplos participantes na criação de um ecossistema 

verdadeiramente cooperativo.  

Complementarmente, Sørensen e Torfing (2009) destacam o advento das 

redes como uma resposta crítica e alternativa às formas tradicionais de gestão, 

frequentemente baseadas em estruturas hierárquicas e rígidas que, muitas vezes, se 
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mostram incapazes de resolver problemas complexos oriundos de demandas 

diversificadas da comunidade. 

Balestrin e Verschoore (2016) contribuem para essa discussão, identificando 

condições fundamentais para o estabelecimento das redes de cooperação 

interorganizacionais, os quais são: objetivos comuns, interação e gestão. Quando bem 

articuladas, essas condições permitem que as redes alcancem vantagens 

competitivas significativas. Moreira e Freire (2020) corroboram essa perspectiva, 

argumentando que os “nós” que conectam os atores internos ou externos numa rede 

promovem interações capazes de gerar novos e melhores resultados. Matinheikki et 

al., (2017) complementam essa ideia, caracterizando as redes de negócios 

interorganizacionais como entidades de criação de valor intencionalmente 

estabelecidas, envolvendo três ou mais participantes com objetivos de sistema. 

Essas redes estimulam a criação de novas configurações organizacionais, 

habilitando seus participantes a inovar e competir de forma sustentável em um 

ambiente colaborativo de criação, cocriação e competição em parceria. Essas 

dinâmicas são potencializadas pelos avanços tecnológicos, que têm permitido 

respostas mais ágeis e coletivas aos desafios contemporâneos (KEMPNER-

MOREIRA; FREIRE, 2020; KEMPNER-MOREIRA, 2022). 

Os objetivos comuns dentro dessas redes facilitam a cooperação e aumentam 

as chances de ganhos que não estariam disponíveis de maneira isolada. A interação 

ocorre entre os participantes, que podem incluir proprietários, funcionários das 

organizações, funcionários da própria rede e a comunidade em geral. As interações 

tornam evidentes as posições e os papéis de cada organização na rede. Isso requer 

um respeito mútuo pela autonomia de cada participante, enquanto membro de um 

todo maior. Além disso, é necessário estabelecer uma estrutura mínima de 

coordenação para organizar a participação de todos. Nesse sentido, a governança 

surge como um componente essencial na estruturação das redes (KEMPNER-

MOREIRA; FREIRE, 2020; KEMPNER-MOREIRA, 2022). 

 

2.2 GOVERNANÇA DE REDES INTERORGANIZACIONAIS 

 

O termo governança é por vezes confundido com gestão colaborativa ou gestão 

participativa. Essa confusão acontece devido à incompreensão da diferença entre os 

termos governança e gestão. O conceito de gestão está ligado à eficiência e à eficácia 
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dos processos organizacionais e preocupa-se com os aspectos gerenciais e 

administrativos, enquanto a governança atua no direcionamento estratégico, 

fornecendo uma visão mais ampla dos diversos stakeholders internos e externos 

(ATASHZADEH-SHOORIDEH et al., 2019; KEMPNER-MOREIRA; FREIRE; AGUIAR, 

2019). 

O conceito de governança de redes interorganizacionais vem sendo construído 

ao longo do tempo, seguindo a dinâmica de mudança e contextualização em que as 

redes têm se estruturado. A cada nova pesquisa empírica que se realiza, os autores 

e estudiosos da área colaboram para uma nova característica que constrói os modelos 

e conceitos que existem hoje.  

Jones, Hesterly e Borgatti (1997) estabeleceram que as redes podem ser 

definidas em termos de relacionamento e de relações de uma instituição com as 

outras, e não apenas considerando fatores como o tamanho e a localização 

geográfica. Sendo assim, considera-se a rede na totalidade ao invés de se fazerem 

observações individuais ligadas aos atributos de apenas uma organização, podendo-

se examinar as estruturas que completam o produto ou serviço que são resultados da 

rede. 

Do ponto de vista dos autores Sørensen e Torfing (2005; 2009), a governança 

de redes é uma forma de articulação estável de atores mutuamente dependentes e, 

ao mesmo tempo, autônomos do Estado. Os atores da rede interagem por meio de 

negociações conflituosas, estabelecendo regras, normas, ao mesmo tempo, em que 

compartilham conhecimento, gerando “valor público”. Ao efetuar essa afirmação, os 

autores acrescentam à discussão fatores como a possibilidade de interesses 

conflitantes, abrindo caminho para a discussão a respeito da criação de regras e 

normas através da formulação de políticas públicas.  

Corroboram com a referida ideia os autores Bryson, Crosby e Stone (2006), 

para os quais a governança colaborativa de redes é um conjunto de atividades em 

que se incluem coordenar e monitorar atividades que possibilitem a sobrevivência da 

parceria ou instituição colaborativa. 

Também pensam assim os autores Ansell e Gash (2008), que definem a 

governança de redes como um arranjo em que um ou mais órgãos públicos que 

envolvem partes interessadas de outras origens não estatais em processos de tomada 

de decisão coletivos.  Os autores trouxeram para a discussão fatores como estrutura, 

ambiente e liderança no nível da rede, através do que chamaram de um modelo de 
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“governança colaborativa”. Aparecem no modelo, como pontos centrais, as condições 

iniciais, o desenho institucional, a liderança e a colaboração. 

A pesquisa de Bryson, Crosby e Stone (2006) e a de Ansell e Gash (2008) 

perpassam redes advindas de arranjos governamentais. Os autores Emerson, 

Nabatchi e Balogh (2012) complementaram o conceito e definiram de maneira mais 

ampla a governança de redes de cooperação interorganizacional.  Eles propuseram 

uma estrutura integrativa para governança, na qual observam de maneira conjunta o 

contexto geral da rede e o regime de governança como tentativa de estabelecer uma 

medida de eficácia para a governança de redes, postulando relações causais entre as 

dimensões da governança e seus componentes e elementos. 

Finalmente, no estabelecimento de modelos ou quadros para eficiência das 

redes, estão os autores Bryson, Crosby e Stone (2015), que trouxeram uma revisão 

dos modelos anteriores como Bryson, Crosby e Stone (2006) e Ansell e Gash (2008). 

Além de incluir condições antecedentes e iniciais, acrescentaram os mecanismos de 

ligação, estrutura de liderança/gestão, processos/funções e conflitos e tensões no 

mesmo modelo. Os autores defenderam o modelo afirmando que existem efeitos 

diretos entre estrutura e resultados e que a liderança e a gestão influenciam em ambos 

os processos e estruturas. Os modelos anteriores ainda não contemplavam esta 

ligação, daí esse trabalho estabelecer a relação direta entre a gestão, processos e 

estrutura. 

Sørensen e Torfing (2005) iniciam um movimento em que consideram 

processos e estruturas de tomada de decisão, incluindo, como atores ativos na rede, 

tanto figuras públicas como privadas de maneira construtiva, e não apenas 

participativa. Isso possibilita, na visão dos autores, a abertura do conceito a diferentes 

configurações de redes de cooperação interorganizacionais, inclusive aquelas 

compostas sem a participação direta de órgãos públicos.  

A ênfase na eficácia e na integração de múltiplos fatores da governança é 

fundamental para entender a governança de redes interorganizacionais. Provan e 

Kenis (2008) e Kenis e Provan (2009) apresentam, então, um conceito mais preciso 

para o termo, afirmando que a rede de cooperação interorganizacional é constituída 

por grupos de três ou mais organizações legalmente autônomas, que trabalham juntas 

para atingir não apenas seus próprios objetivos, mas também um objetivo coletivo. 

Estes autores acrescentaram que a rede precisa ser tratada na totalidade 

(whole network), apesar de compreenderem uma série de interações entre vários 
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participantes. O fato de as redes serem constituídas por diferentes participantes, com 

diferentes níveis de envolvimento e objetivos, conforme os autores Kenis e Provan 

(2009), pressupõe que a governança precisa considerar o envolvimento desses 

diferentes pontos de vista. Esta tese adota essa ideia como o conceito central de redes 

de cooperação interorganizacional. 

Provan e Kenis (2008) propuseram três modos de governança das redes 

interorganizacionais. No primeiro modo, as redes são geridas completamente pelas 

organizações que as compõem. No segundo, a governança da rede é centralizada em 

uma entidade líder, que assume a gestão e centraliza as decisões, muitas vezes 

baseadas em seus próprios interesses. No terceiro modo, existe o papel de uma 

entidade separada da rede, que assume parte do papel de governança, agindo como 

conciliador entre os membros participantes, para garantir os melhores resultados para 

a rede na totalidade.  

A estrutura de governança compartilhada ocorre em situações em que todas as 

organizações da rede interagem entre si. Nesse contexto, a rede é administrada pelos 

próprios componentes. A governança formal pode ser realizada por reuniões 

frequentes ou de esforços em conjunto em favor do interesse da rede, porém, sem 

nenhum tipo de coordenação. As redes com governança compartilhada têm a 

possibilidade de envolver de maneira mais igualitária os participantes. Entretanto, há 

muitas situações desfavoráveis que podem surgir decorrentes deste modo de 

governança tão descentralizada, o que faz com que, muitas vezes, se opte por outra 

forma de governança, como as redes governadas por organizações líderes.  

Nas redes governadas por organizações líderes, todas as principais decisões 

são coordenadas por um único membro participante, atuando como organização líder. 

Nesse modo, a governança de rede é altamente centralizada e intermediada. Com 

poder assimétrico, a organização líder fornece administração para a rede e pode 

facilitar as atividades das demais organizações para alcançar suas metas, que podem 

estar estreitamente alinhadas com as metas da organização líder.   

Para intermediar a governança, os autores apresentam o modo em que existe 

uma organização administrativa da rede. Nesse modelo, existe uma entidade 

administrativa que atua separadamente da rede apenas com o intuito de administrá-

la. Essa organização administrativa pode ser uma entidade governamental ou uma 

organização sem fins lucrativos, o que geralmente acontece mesmo quando os 

membros da rede são empresas com fins lucrativos. Esse modo pode ser usado como 
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alternativa para reduzir problemas e questões complexas no nível da rede, além de 

reduzir a complexidade da governança compartilhada (KENIS; PROVAN, 2009).  

Mais tarde, Provan e Lemaire (2012) ressaltaram que a escolha do modo de 

governança por si só não garante sucesso. Seria necessário, para eles, considerar as 

diferenças entre os membros participantes e as razões pelas quais eles se tornaram 

parte da rede (SMITH, 2020). Nesse sentido, Provan e Kenis (2008) propuseram 

quatro fatores contingenciais estruturais, que devem ser considerados 

contingencialmente para as relações de governança: confiança entre os membros, 

tamanho da rede, consenso entre as metas e objetivos, e a necessidade do nível de 

competências exigidas. 

Além disso, Provan e Kenis (2009) acrescentaram a forma de governança, tipo 

de criação e estágio de desenvolvimento da rede como fatores relevantes. Provan e 

Lemaire (2012) também incluíram a multiplexidade como um fator importante, uma 

vez que os laços ocorrem em vários níveis na rede, o que pode influenciar 

significativamente como os participantes se relacionam e, consequentemente, a 

eficácia da rede. 

Para complementar essa visão, Agranoff e McGuire (2001; 2003) ressaltaram 

a importância da liderança e da gestão na governança de redes. Eles enfatizaram a 

necessidade de os líderes e gerentes de rede possuírem habilidades e competências 

específicas para desenvolver, orientar e facilitar as ações dos atores envolvidos. Além 

disso, esses autores consideraram atributos e competências do líder, estratégias de 

gestão e capacidade de lidar com conflitos como elementos essenciais para o sucesso 

da governança de redes. 

Milward e Provan (2006) contribuíram com um manual que descreve as 

características necessárias para os líderes enfrentarem os desafios da gestão de 

redes. Eles destacaram a importância da responsabilidade, da legitimidade, do conflito 

e do compromisso no contexto da liderança da rede. Segundo eles, os gerentes de 

rede devem estar preparados para lidar com uma série de problemas 

interrelacionados simultaneamente. 

A perspectiva de Parent e Havey (2009) enfatiza a capacidade de adaptação 

dos líderes às mudanças nas circunstâncias e à organização para atingir e 

compartilhar o aprendizado. Page (2003) destaca a importância da construção de 

comprometimento para alcançar objetivos comuns, ressaltando a capacidade dos 

líderes em promover o engajamento e a colaboração dos membros da rede. 
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Saz-Carranza e Ospina (2011) ressaltam a capacidade de promover inovação 

na gestão como uma característica essencial dos líderes da rede. Autores mais 

recentes, como Lucidarme, Cardon e Willem (2016), enfatizam a importância da 

liderança na promoção da inovação por meio da tomada de decisão coletiva e da 

busca de resultados coletivos positivos. Já Lemaire e Provan (2018) destacaram a 

importância dos laços com os líderes para garantir o esforço necessário e o pleno 

funcionamento da rede. Eles também ressaltaram a natureza dinâmica das redes e a 

influência de fatores contextuais e ambientais na eficácia da governança. 

Conforme destaca Smith (2020), sintetizando o que já se conhece do estudo 

da governança de redes, essa pode ser medida com ênfase tanto nos fatores 

estruturais (controle externo, integração, tamanho e composição, modo de 

governança e estabilidade), quanto nos fatores que estão ligados à liderança e à 

gestão (tipos e comportamento de gestores). Pode-se reconhecer que tanto os fatores 

ligados à estrutura, quanto os fatores relacionados à liderança caminham juntos. 

Assim, a autora propõe o alinhamento entre componentes estruturais e gerenciais de 

maneira a promover o desenvolvimento de oportunidades de aprendizagem e 

legitimidade. 

A Figura 1 apresenta uma síntese das contribuições de maneira evolutiva num 

horizonte de 20 anos da literatura que versa sobre governança de redes. Ao longo do 

tempo, foram acrescentados novos pontos que contribuem para o que se tem 

atualmente como conceito e formatos mais utilizados na governança de redes 

interorganizacionais.  
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Figura 1 — A evolução dos estudos em governança

 
Fonte: Elaborado pela autora com base na literatura. 

 
A análise da literatura revelou que a gestão de redes interorganizacionais é um 

processo complexo, que exige coordenação e cooperação entre diferentes 
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organizações alinhadas com objetivos comuns. A seleção cuidadosa do modelo de 

gestão, a eficácia da liderança e a habilidosa administração surgem como fatores 

essenciais para o sucesso desse arranjo. O exame crítico da literatura, aponta que a 

governança de redes interorganizacionais se apresenta como uma perspectiva 

promissora para enfrentar desafios complexos e criar valor público. No entanto, é 

essencial levar em consideração os elementos contextuais e ambientais no processo 

de escolha do modelo de governança, assim como nas estratégias utilizadas para 

liderança e gestão. 

Além disso, destaca-se ainda a natureza dinâmica da governança de redes, 

que exige uma adaptação contínua às mudanças de circunstâncias. Portanto, líderes 

e gestores de redes devem estar preparados para enfrentar tanto desafios quanto 

oportunidades que possam surgir, reforçando a necessidade de uma abordagem 

flexível e proativa. 

 

 

2.3 AS FUNÇÕES DA GOVERNANÇA DE REDES 

 

Em uma nova perspectiva para a literatura de governança de redes, Wegner e 

Verschoore (2022) delinearam seis funções fundamentais da governança de redes. 

Segundo os autores, essas funções não apenas operacionalizam e implementam as 

estratégias de governança nas redes interorganizacionais de cooperação, mas 

também servem como alicerces para a criação de estruturas robustas de gestão. 

Essas funções, frequentemente referidas como mecanismos de microgovernança, são 

essenciais para a realização diária dos métodos e mecanismos de governança, 

estando integralmente alinhadas às estratégias de gestão adotadas pelas redes e 

contribuem diretamente para o trabalho dos gestores, independentemente do modo 

de governança adotado.  

A função alinhar pode ser conceituada como aquela que trata dos interesses 

dos membros que compõem a rede e define atividades e resultados esperados em 

conjunto. De acordo com Acar, Guo e Yang (2008), o alinhamento dos participantes é 

fator crítico para os empreendimentos colaborativos em que estão presentes 

organizações de diversos setores e que nem sempre compartilham as mesmas 

expectativas. A função alinhar está relacionada à criação de significado para os 

participantes individuais com relação aos objetivos comuns da rede, como destacam 
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os autores Wohlstetter, Smith e Malloy (2005). Essa função vai além da simples 

conciliação de interesses, servindo como um meio para dar significado aos objetivos 

comuns da rede para os participantes individuais, gerando um sentido de propósito e 

direção compartilhados. 

A função integrar consiste em promover a interação entre os participantes e 

diferentes atores na rede, mapeando as fronteiras da rede e definindo os limites da 

colaboração, evitando a desconfiança e diminuindo a probabilidade de ocorrência de 

conflitos (LEHTONEN, 2014). O envolvimento dos participantes traz benefícios como 

o aumento na aprendizagem e no compartilhamento de ideias e planos coletivos, uma 

vez que a integração ajuda a promover as negociações, superando barreiras do 

individualismo (AGRANOFF; MCGUIRE, 2001; SØRENSEN; TORFING, 2005). 

Já a função organizar consiste em colocar em prática as questões alinhadas 

pela rede. Ajuda a estabelecer um ambiente de condições favoráveis ao alcance de 

objetivos comuns. Ela estabelece um ambiente propício ao alcance dos objetivos 

compartilhados, cuidando das rotinas, processos e aspetos financeiros, legais e 

tecnológicos que sustentam a efetiva operação da rede no longo prazo. Traduz as 

questões alinhadas pela rede em ações tangíveis, estabelecendo um ambiente que 

favorece a realização dos objetivos compartilhados, permitindo o funcionamento 

efetivo da rede a longo prazo. Segundo Saz-Carranza e Ospina (2011) e Cristófoli, 

Macciò e Pedrazzi (2015), a função de organização tem um papel central no 

gerenciamento efetivo das atividades conjuntas, facilitando a colaboração eficiente 

entre os membros. 

A função mobilizar é uma estratégia que visa estimular o engajamento dos 

participantes de uma rede ou organização, visando garantir o comprometimento e 

promover ações coordenadas. Através da governança, a mobilização dos 

participantes é facilitada, permitindo a definição de direitos e a alocação de recursos 

decisórios. Isso estimula a troca de informações e a mobilização para esforços 

coletivos (PROVAN; KENIS, 2008). 

De acordo com Van Veen-Dirks e Verdaasdonk (2009), a função mobilizar 

contribui para uma gestão mais participativa. Através da mobilização, ocorre, 

frequentemente, a integração dos participantes, promovendo uma maior coesão e um 

maior alinhamento com os objetivos comuns da rede. Essa prática deve transcender 

um mero exercício de manutenção, configurando-se em uma forma de alinhar todos 
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os membros com os objetivos compartilhados da rede e capacitá-los com as 

ferramentas e recursos necessários para alcançá-los. 

O processo de tomada de decisão coletiva, baseado em interações mais ou 

menos institucionalizadas entre dois ou mais atores, cogita estabelecer um terreno 

comum para a resolução conjunta de problemas. Conforme Douglas et al. (2020), essa 

abordagem envolve a participação ativa e colaborativa dos membros da rede, visando 

alcançar objetivos compartilhados. Assim, a função mobilizar tem em vista estimular 

o engajamento e a participação ativa dos membros de uma rede, promovendo ações 

coordenadas e uma gestão mais participativa. Isso é alcançado através da 

governança, da troca de informações, da integração dos participantes e do 

fornecimento de recursos necessários para atingir os objetivos comuns. 

A função monitorar é a que permite que os participantes acompanhem e 

avaliem o progresso e os resultados das atividades colaborativas. Essa função 

também proporciona uma visão mais clara e precisa da contribuição de cada 

participante para os objetivos comuns da rede. Isso pode promover a responsabilidade 

e o comprometimento entre as empresas participantes, já que cada uma delas pode 

ser chamada a prestar contas sobre suas atividades e contribuições. 

Os autores Van Veen-Dirks e Verdaasdonk (2009) destacam a importância da 

função monitorar em uma rede colaborativa, argumentando que esse processo 

permite a medição dos resultados alcançados pela rede, oferecendo, assim, a chance 

para os participantes verificarem os objetivos atingidos e realizar a correção das 

inconsistências identificadas. É uma maneira de assegurar a transparência e a 

efetividade das ações tomadas. 

A ideia de monitoramento também é defendida por Cristófoli et al. (2022). Os 

autores contribuem com a atualização da discussão, ao pontuar que o aumento da 

diversidade de atores envolvidos na governança colaborativa implica mais 

participantes no monitoramento das atividades. Com mais atores examinando o que 

é conquistado por meio da colaboração, um bom desempenho e resultados positivos 

podem gerar mais apoio, atraindo, assim, mais atores para a parceria. Isso destaca o 

potencial catalisador do monitoramento para o crescimento e aprimoramento da rede 

colaborativa. 

Lehtonen (2014) também contribui para essa discussão, ressaltando que a 

função de monitorar pode promover oportunidades de aprendizado para os 

participantes da rede. Essa observação agrega valor ao conceito de monitoramento, 
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pois, além de um mecanismo de controle, ele se torna uma ferramenta educacional, 

contribuindo para a compreensão e desenvolvimento dos processos e objetivos 

comuns da rede. 

Contudo, um desafio significativo é levantado por Sørensen e Torfing (2021). 

Os autores alertam que a responsabilidade compartilhada nas colaborações podem 

dificultar de responsabilizar “as muitas mãos” envolvidas na colaboração para 

prestarem contas de suas contribuições. Por outro lado, a incorporação de diversas 

perspectivas e estratégias pode auxiliar a superação desses obstáculos e a 

potencialização do crescimento e do sucesso da rede colaborativa. 

Segundo Cristofóli, Macciò e Pedrazzi (2015), a função arbitrar desempenha 

um papel fundamental na mediação, visando conciliar e mitigar conflitos na rede. Essa 

função pode envolver tanto a prevenção quanto a resolução de desentendimentos ou 

disputas, sempre visando ao bem comum e à harmonia da rede. Além disso, a 

arbitragem nesse contexto também pode facilitar o compromisso e o consenso entre 

os membros da rede, incentivando a colaboração e a cooperação, mesmo em meio a 

pontos de vista diferentes. Portanto, a função arbitrar também pode ser vista como 

uma forma de promover a compreensão mútua e fortalecer as relações na rede. 

O principal objetivo dessa função é administrar situações críticas, tentando, 

sempre que possível, reconciliar as relações pré-existentes na rede. Em outras 

palavras, essa função desempenha um papel de árbitro nos conflitos, criando um 

ambiente propício para o diálogo e o engajamento dos participantes, fundamentando, 

assim, um ambiente de colaboração efetiva (SAZ-CARRANZA; OSPINA, 2011). 

No âmbito da governança, Clauss e Ritala (2023) argumentam que os 

princípios mutuamente compartilhados desempenham um papel fundamental. Esses 

princípios possibilitam promover a interação construtiva, ao mesmo tempo, em que 

atuam como uma força amortecedora para conflitos e encontros que podem ser 

prejudiciais à dinâmica da rede. A governança da rede, portanto, necessita de um 

conjunto de princípios compartilhados amplamente, abordando as complexidades de 

múltiplos atores que interagem em diversos níveis. Isso facilita um engajamento 

construtivo e a gestão de discordâncias entre os atores da rede (HU et al., 2017). 

Em estudos recentes, como os conduzidos por Chai et al. (2020) e Pfajfar et al. 

(2019), descobriu-se que diferentes tipos de conflitos podem ter efeitos tanto positivos 

quanto negativos nos resultados da colaboração interorganizacional. Isso implica que 

a presença de conflitos pode mediar os efeitos entre a governança da rede e o 
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desempenho, oferecendo uma perspectiva valiosa sobre a importância da interação 

entre governança, conflito e desempenho em uma rede.  

O quadro 1 apresenta uma compilação das funções da governança propostas 

por Wegner e Verschoore (2022). 

 
Quadro 1 — Funções da governança 

Fonte: Adaptado de Wegner e Verschoore (2022). 
 

As funções da governança de redes são essenciais para o bom funcionamento e 

o sucesso de uma rede interorganizacional. Elas permitem que os participantes da 

rede mantenham seus objetivos, possibilitando o alinhamento, integração, 

organização, mobilização, monitoramento e arbitragem entre os participantes. A 

função alinhar assegura objetivos compartilhados, enquanto a função integrar facilita 

a colaboração e a troca de informações. A função organizar cria um ambiente propício 

aos objetivos comuns, abordando aspectos financeiros, legais e tecnológicos. Enfim 

a mobilização estimula o engajamento, a função de monitoramento avalia o progresso, 

e a arbitragem resolve conflitos, promovendo a harmonia entre os participantes. 

 

Função Característica Autores

Acar, Guo e Yang (2008)

Wohlstetter, Smith e Malloy (2005)

Damgaard e Torfing (2010)

Saz-Carranza e Ospina (2011)

Cristófoli, Máccio e Pedrazzi (2015)

Sørensen e Torfing (2005)

Cristofoli, Macciò e Pedrazzi (2015)

Provan e Kenis (2008)

Van Veen-Dirks e Verdaasdonk (2009)

Emerson, Nabatchi e Balogh (2012) 

Lethonen (2014)

Agranoff e McGuire (2001)

Sørensen e Torfing (2005)

Provan e Kenis (2008)

Saz-Carranza e Ospina (2011)

Cristofoli, Macciò e Pedrazzi (2015)

Van Veen-Dirks e Verdaasdonk (2009)

Wohlstetter, Smith e Malloy (2005)

Lehtonen (2014)

Alinhar

Organizar

Mobilizar

Integrar

Arbitrar

Monitorar

 Proporciona o alinhamento dos 

interesses dos participantes da rede 

Coloca em prática os objetivos 

traçados pela rede através de rotinas 

e processos

Estimula os participantes a 

empreender esforços para atingir 

objetivos coletivos

Integra os membros da 

rede(inclusive novos entrantes) ajuda 

na tomada de decisão conjunta

Atua na resolução de conflitos e 

desentendimentos. Promove a 

reconciliação das relaçoes.

Monitora as ações e resultados 

alcançados em conjunto.
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2.4 RELAÇÕES DE COMPLEMENTARIDADE ENTRE AS FUNÇÕES DA 

GOVERNANÇA  

 

O uso da denominação dos conceitos de complementariedade na área de 

administração se populariza através das publicações na área de economia com os 

autores Milgrom e Roberts (1995), quando eles concluíram que o uso de modelagem 

matemática poderia explicar que elementos de estratégia e estruturas estão 

conectados reciprocamente. Tendo origem na economia organizacional, a perspectiva 

da complementaridade amplia a noção de ajuste, identificando práticas 

complementares (quando uma prática aumenta, os benefícios de outras práticas 

também aumentam) e substitutas (quando há aumento dos benefícios de uma prática, 

se houver a diminuição de outra prática) (KIM et al., 2021; FEIZABADI; ALIBAKHSHI, 

2021). 

Numa definição seminal, para Milgron e Roberts (1995), existe 

complementariedade, quando fazer mais de uma prática aumenta consequentemente 

o valor ou a importância de outra prática, ou seja, o valor de determinada prática 

aumenta na presença de outra prática relacionada (AL-SHEYADI; MUYLDERMANS; 

KAUPPI 2019). Huber et al. (2015) argumentam que, para a complementariedade, 

existem pontos fortes únicos, isto é, diferentes e valiosos em conjunto de modo que 

um compensa os pontos fracos do outro. Contrariamente, a “substituição” ocorre 

quando as práticas são equivalentes em função e finalidade, tornando uma 

redundante na presença da outra (POPPO; ZENGER, 2002; TIWANA, 2010). 

Athey e Stern (1998) apresentam três tipos de abordagens que podem ser 

encontradas na literatura na aplicação do conceito de complementaridade. A primeira 

abordagem é a da correlação positiva entre várias variáveis condicionais a um certo 

número de variáveis explicativas comuns (HOLMSTROM; MILGROM, 1994; HAUS-

REVE; FITJAR; RODRIGUEZ-POSE, 2019). A segunda é a abordagem de restrição 

e exclusão reduzidamente, ou seja, a que exclui qualquer fator que não está 

relacionado com outra variável, a menos que as variáveis sejam complementares. E 

a terceira abordagem de produtividade, que consiste em modelar matematicamente 

via uma medida da função objetivo da empresa com um conjunto de regressores, 

envolve programação matemática.  

Feizebadi e Alibakhshi (2021) utilizaram a complementaridade como 

abordagem teórica para examinar o efeito de interação e integração do cliente 
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(coordenação) e a governança de relacionamento compartilhado (cooperação) no 

contexto da adaptabilidade e da performance em cadeias de suprimentos. Consoante 

os autores, entender o efeito da interação entre cooperação e coordenação para 

desenvolver a integração nas cadeias de suprimentos ajuda a evitar erros de tomada 

de decisão ou decisões equivocadas.  

Cabral e Almeida (2019) definem complementaridade de recursos como super 

modularidade (complementos estratégicos) e sinergias como super administração (ou 

seja, o todo é maior do que a soma de suas partes). E, finalmente, os autores Kim et 

al. (2021) afirmam que complementaridade e substituição podem assumir valores 

conceituais e se comportarem como funções payoff (quando assumem posições 

diferentes, podem ser interpretadas como sendo positivos ou negativos). No caso de 

varáveis qualitativas, discretas para a validação da complementaridade, acrescentam-

se no modelo relações de ordem nos construtos. 

Para Ennen e Richter (2010), as complementaridades têm maior probabilidade 

de se materializar em um sistema de interações complexas entre vários elementos. 

Os autores sugerem que as complementaridades têm maior probabilidade de se 

consolidar em situações em que ocorrem interações complexas entre vários 

elementos. No caso do estudo com redes, as funções e práticas de governança 

alinham fatores tanto estruturais (confiança entre os membros, tamanho da rede e 

consenso de metas) (PROVAN; KENIS, 2008), quanto de práticas e competências do 

líder (AGRANOFF; MCGUIRE, 2001).  

 Conforme a literatura apresenta, as funções têm impacto mais positivo quando 

realizadas em conjunto, se complementando ou mesmo se substituindo. A literatura 

de funções de redes de cooperação interorganizacional, quando observada do ponto 

de vista da complementaridade, apresenta indícios de que as funções são 

complementares e atuam de maneira conjunta em várias situações na rede.  

Um dos fatores desafiadores na governança das redes é a manutenção do 

compromisso dos participantes. O compromisso é o que garante a legitimidade, trata 

de como os atores externos veem o trabalho da rede e se entregam vantagens e se 

gera valor. A legitimidade pode ser percebida também internamente na rede, quando 

os participantes notam que fazer parte da rede vale a pena, apesar do trabalho e dos 

conflitos que podem existir.  

Milward e Provan (2006) e Provan e Lemaire (2012), argumentam que a 

legitimidade é um fator crítico para a eficácia da rede e as ações necessárias para a 
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sua construção são desafios da gestão. A legitimidade vem de organizar, explorar o 

conteúdo da rede e dos processos existentes, o que, conforme Kijin, Steijn e 

Endelenbos (2010), é possível graças ao alinhamento dos participantes. 

A compreensão de que os problemas e os objetivos existentes no processo de 

formação da identidade da rede contribuem para a legitimidade interna é importante, 

pois afeta diretamente na interpretação dos resultados da rede. Além disso, esse 

processo afeta todos os níveis, inclusive individuais, organizacionais e em toda a rede.   

Assim, o processo de criação da rede tem, de acordo com Provan e Lemaire 

(2012), implicações que podem mudar de acordo com o tipo e a velocidade de criação. 

Sobretudo, quando se trata de legitimidade interna, em redes emergentes, a 

legitimidade tende a ser mais forte. Nessa fase, ainda são definidas as fronteiras da 

rede, ou seja, quem está fora e quem está dentro. Os limites nesse caso podem ser 

mais ou menos suaves dependendo da rede (RAAB; KENIS 2009). 

Uma das responsabilidades críticas da governança quando se acolhem novos 

membros à rede é a função de integração. Em conjunção com o alinhamento dos 

interesses dos membros, ela facilita a legitimidade interna. Por isso, surge a hipótese 

de que a governança opera as funções de integração e alinhamento de maneira 

sinérgica para não apenas acolher os novos membros, mas também assegurar a 

legitimidade interna do contexto da rede. Saz-Carranza e Longo (2012) indicam uma 

relação entre altos níveis de legitimidade interna e externa e o aprendizado em rede. 

Para alcançar resultados bem-sucedidos, estratégias de gestão que são internamente 

legítimas precisam conquistar a confiança dos membros, muitas vezes derivada do 

aprendizado. 

O aprendizado nas redes pode surgir tanto internamente quanto entre 

diferentes redes. No âmbito interno, o aprendizado pode ocorrer de maneira 

organizada ou espontânea entre os membros, facilitando o processo de 

aprendizagem. O contexto entre redes pode surgir de conexões estabelecidas com 

redes semelhantes ou de nível superior (SMITH, 2020; PROVAN; MILWARD, 2001). 

A função de alinhamento direciona as atividades conjuntas, reforça os objetivos 

pretendidos e sugere soluções, fortalecendo assim os objetivos e processos 

compartilhados. Esses objetivos são atingidos mais facilmente através do alinhamento 

dos membros da rede, através da governança e do trabalho em conjunto, acrescenta 

Wohlstetter et al. (2005). 
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A função de alinhamento também atende às expectativas dos membros da 

rede, criando relações de reciprocidade entre eles. Todos são considerados agentes 

principais, com responsabilidades mútuas na parceria estabelecida, promovendo o 

aprendizado contínuo. A evolução das interações, baseada no alinhamento e no 

consenso, pode contribuir para a sustentabilidade da relação entre os membros, além 

de fortalecer a confiança (ACAR; GUO; YANG, 2008; MARIANI, 2016). Conforme os 

membros interagem, eles constroem conhecimento e confiança em níveis e 

intensidades variáveis. Para melhorar a percepção de benefícios para os membros, a 

governança pode exercer as funções de alinhar e mobilizar para direcionar as 

atividades e alinhar os interesses dos membros. 

A governança também opera por meio da função de organizar, estabelecendo 

e implementando os objetivos propostos pela rede através da gestão, criando um 

ambiente propício para eficácia (AGRANOFF; MCGUIRE, 2001). A função organizar 

também regula as relações entre os membros da rede, especialmente aquelas que 

não são hierárquicas, concedendo aos membros autonomia (PROVAN; FISH; 

SIDOW, 2007). Do ponto de vista das práticas de governança, a função organizar é 

responsável por estabelecer rotinas diárias da rede, uma prática que aumenta o 

alinhamento entre os membros (ACAR; GUO; YANG, 2008). Assim, o estabelecimento 

das rotinas de governança da rede é fundamentado nas relações sociais, cuja 

dependência está ligada às interações entre os membros (MARIANI, 2016). 

Em adição à função alinhar, a função organizar facilita a criação de regras para 

as ações de governança (OSPINA; SAZ-CARRANZA, 2010). Segundo Roth et al. 

(2011), a governança de redes consegue organizar e alinhar os interesses distintos 

que inevitavelmente surgem quando organizações diferentes constituem um grupo 

cooperativo. 

De acordo com Provan e Huang (2012), os líderes de redes fornecem uma base 

sólida para os membros poderem interagir com a flexibilidade e a resiliência 

necessárias para alcançar benefícios coletivos. A presença de muitos membros na 

rede, bem como a alta diferenciação entre eles, tornam a colaboração desafiadora. 

Assim, a mobilização surge como um recurso para a liderança poder exercer seu papel 

e gerar resultados positivos para mais membros, superando problemas como a 

tomada de decisão participativa (KHAYATZADEH-MAHANI et al., 2019). 

Por meio da função integrar, a governança facilita debates e compartilhamento 

de conhecimento, garantindo o alinhamento e possibilitando a tomada de decisões 
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conjuntas através do estabelecimento de procedimentos para interação dos membros 

(LEHTONEN, 2014; CRISTÓFOLI; MACCIÒ; PEDRAZZI, 2015). Assim, a função 

integrar permite aos membros compreender que dependem uns dos outros para 

colocar em prática as decisões tomadas em grupo, pois ninguém pode comandar ou 

forçar ninguém de maneira possível no sistema (SØRENSEN; TORFING, 2005). 

Os membros da rede precisam ter uma dupla sensação de responsabilidade e 

compromisso com a rede e com a própria organização, já que sua organização se 

beneficiará mais se a rede for eficaz (KHAYATZADEH-MAHANI et al., 2019; 

PROVAN; LEMAIRE, 2012). Quanto ao estabelecimento e à operação de regras, 

Cristófoli, Macciò e Pedrazzi (2015) argumentam que o estabelecimento de regras e 

procedimentos para a integração de atividades, tanto interna quanto externamente à 

rede, cria uma integração eficaz. 

A governança desempenha um papel essencial na coordenação de redes, 

atuando por meio das funções alinhar, integrar e organizar de forma complementar e 

eficaz. Por meio dessas funções, a governança facilita a integração de novos 

membros, assegura a legitimidade interna e externa, promove o alinhamento de 

interesses e cria um ambiente propício para a colaboração efetiva e o aprendizado 

contínuo. Além disso, a liderança eficiente permite a mobilização dos recursos 

necessários para superar desafios inerentes à diversidade e ao número de 

participantes na rede. Assim, a governança não só favorece a reciprocidade e a 

confiança entre os membros, mas também estabelece as rotinas e regras que 

permitem perceber os resultados decorrentes do processo de governança. Portanto, 

a governança é uma peça-chave na construção de redes robustas e resilientes, 

capazes de gerar benefícios coletivos e individuais para seus membros. 

Através da função mobilização de todos os participantes, um ambiente 

motivador pode ser criado. Van Veen-Dirks e Verdaasdonk (2009) acrescentam que, 

mediante a mobilização e a tomada de decisão em grupo, as trocas de informações e 

conhecimento são viabilizadas. No entanto, para a eficiência e harmonia dessas 

redes, é necessária uma regulamentação básica, conforme descrito por Sørensen e 

Torfing (2009). Isso pode ser executado por um governo ou entidades sem fins 

lucrativos. A regulamentação, defendida por Wohlstetter, Smith e Malloy (2005), 

orienta o trabalho da rede, estabelece os processos e define os objetivos, fornecendo 

critérios para avaliar o sucesso à medida que a aliança amadurece. 
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A obtenção de sucesso em redes exige persistência, mesmo diante das 

tensões e desafios inerentes à sua formação. Conforme Bryson, Crosby e Stone 

(2015) explicam, desequilíbrio de poder, competição entre instituições e tensão entre 

autonomia e dependência são fatores frequentes. No entanto, é o compromisso dos 

participantes que possibilita a persistência da rede, apesar dessas tensões. 

Isso se liga à função arbitrar, que atua na mediação de conflitos e na nivelação 

dos participantes, garantindo que as ações de mobilização sejam eficazes. Cristófoli, 

Macciò e Pedrazzi (2015) enfatizam que a arbitragem tem o papel de responder a 

situações críticas, facilitando a reconciliação das relações da rede. Liu et al. (2017) 

aditam que o surgimento de conflitos interorganizacionais pode ser influenciado pela 

natureza do controle, com o controle privado aumentando o conflito, enquanto o 

controle coletivo tem um efeito redutor. 

A função monitoramento, por sua vez, é fundamental para avaliar a efetividade 

da rede na realização dos objetivos estabelecidos e no atendimento às expectativas 

dos participantes, como Agranoff e McGuire (2001) destacam. Entretanto, essa função 

também pode gerar conflitos. Shantz et al. (2019) demonstram que estruturas formais 

de controle hierárquico podem aumentar o conflito intragrupo em cooperativas, 

enquanto Chai et al. (2020) mostram que a coopetição e a confiança simultâneas 

podem reduzir conflitos afetivos e funcionais. 

As funções arbitrar, mobilizar e monitorar são complementares, pois são 

aquelas que atuam na gestão de conflitos, na promoção da colaboração e no 

monitoramento do desempenho da rede. Além disso, os participantes devem equilibrar 

o compartilhamento e o controle dos recursos, pois um compartilhamento ilimitado 

pode resultar em poucos benefícios na criação de valor em conjunto (RICCIARDI et 

al., 2022; WILHELM; SYDOW, 2018). Isso reforça que diferentes tipos de governança 

têm implicações diversas para conflitos afetivos e cognitivos, como a literatura 

interorganizacional indica. 

As redes interorganizacionais são compostas por diferentes atores, que variam 

em tamanho, tipo e posição ocupada na rede. O tamanho da rede refere-se à 

quantidade, à composição e à heterogeneidade dos participantes, e os atores podem 

aproveitar as vantagens desse formato, tirando proveito das experiências dos 

componentes de vários setores, organizações e até mesmo indivíduos. No entanto, 

as diferenças entre os participantes podem levar a um aumento de conflitos. 
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Os conflitos, um fenômeno natural nos grupos, são particularmente 

interessantes nas relações interorganizacionais e redes, sendo dotados de dimensões 

cognitivas e afetivas, conforme afirmam Park, Mathieu e Grosser (2020). O conflito 

cognitivo, relacionado às tarefas, engloba diferentes perspectivas sobre como os 

objetivos podem ser alcançados, promovendo debate e melhora na realização de 

tarefas (SAMBA; KNIPPENBERG; MILLER, 2018).  

O conflito afetivo, conforme Mooney, Holahan e Allen (2007) envolve 

desentendimentos de natureza pessoal, como lutas pelo poder ou falta de simpatia, e 

costuma ser emocional. Esses conflitos frequentemente diminuem a eficácia da 

tomada de decisão e a satisfação e o desempenho individuais. Conflitos funcionais, 

relacionados à colaboração produtiva, e conflitos disfuncionais, causados por 

desentendimentos e tensões, também foram observados no contexto de redes e 

relações interorganizacionais (PJAFAR et al., 2019; TANG; FU; XIE, 2017). 

Estudos destacam que conflitos podem ser gerenciados de forma eficaz, 

permitindo o fortalecimento dos relacionamentos e a realização de objetivos comuns. 

Isso pode ser feito, por exemplo, por meio do estabelecimento de um sistema comum 

de valores e normas que enfatiza confiança, respeito e compromisso com soluções 

de ganhos mútuos (MELE, 2011). Pesquisas sugerem que diferentes estratégias de 

governança podem ter implicações variadas para conflitos cognitivos e afetivos, mas 

um entendimento mais profundo dessa dinâmica é necessário para aprimorar a gestão 

de conflitos interorganizacionais. 

Page et al. (2018) afirmaram que a administração dos conflitos pode evitar ou 

minimizar essas diferenças, estabelecendo parâmetros moderadores que ajudam a 

arbitrar os conflitos naturais no ambiente das redes. Os gestores da rede podem 

adotar práticas de prevenção, ou seja, simplesmente não abordar ou minimizar os 

conflitos de valores. Eles também podem tomar decisões em ciclos, enfatizando os 

valores específicos e diferenças alternadamente, em tempos diferentes, priorizando 

apenas um valor de cada vez.  

A função monitoramento, por sua vez, cuida da resolução das tensões que 

podem ocorrer no dia a dia dos participantes da rede, identificando e avaliando a 

participação dos envolvidos por meio do monitoramento de processos, políticas, 

atividades e ações individuais (ACAR; GUO; YANG, 2008). O monitoramento auxilia 

na aprendizagem de objetivos e processos para a rede (LEHTONEN, 2014). 



39 
 

Bardach e Lesser (1996) acrescentam que a identificação das expectativas dos 

participantes ajuda a criar parâmetros para controlar os objetivos e aumentar o nível 

de confiança por meio da prestação de contas. Lehtonen (2014) colabora ao 

evidenciar que o nível de aprendizagem da rede pode ser controlado por meio do 

monitoramento dos processos e da evolução dos participantes. Van Veen-Dirks e 

Verdaasdonk (2009) argumentam que a função monitoramento verifica se os objetivos 

desejados estão sendo alcançados e, quando não estão, providencia a promoção de 

correções. 

A maneira como as práticas de governança são implementadas desempenha 

um papel fundamental na resolução de conflitos específicos, podendo ter impactos 

tanto positivos quanto negativos. É nesse contexto que a combinação de ações de 

mobilização e monitoramento dos resultados se mostra essencial, atuando 

complementarmente para promover a aproximação e o engajamento contínuo dos 

participantes no trabalho da rede. Essa abordagem integrada fortalece a capacidade 

da rede de lidar com desafios e alcançar resultados positivos, ao mesmo tempo, em 

que fomenta a construção de um ambiente colaborativo e sustentável. 

A governança, ao exercer suas funções cruciais de integração, arbitragem e 

mobilização, atua de maneira complementar, criando um ambiente propício que 

capacita os participantes a colaborar e a agir coletivamente. Nesse contexto, Sahin e 

Robinson (2002) propõem que a introdução de incentivos alinhados aos objetivos da 

rede, como o compartilhamento de informações, potencializa a mobilização dos 

participantes e a coordenação de suas ações. 

Os mecanismos por meio dos quais a integração da rede é alcançada, ao 

mobilizar eficientemente os participantes, estimulam interações profundas e 

significativas. Esses mecanismos fomentam o engajamento, a motivação e a 

habilidade para a ação conjunta. Segundo Emerson, Nabatchi e Balogh (2012), a 

consolidação de interações de alta qualidade, ancoradas em princípios de 

engajamento, é essencial para promover confiança, compreensão mútua, 

comprometimento e sustentar uma motivação compartilhada. 

Lehtonen (2014) ainda acrescenta que a função de integração, além de 

mobilizar os participantes, também atua para demarcar as fronteiras da rede. Isso 

define os limites para a colaboração, aumenta a confiança e minimiza conflitos 

associados aos membros que compõem a rede. 
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A efetiva integração dos participantes fomenta um forte senso de 

responsabilidade compartilhada. Contudo, é ao instituir regras claras para os 

participantes por meio de uma estrutura organizacional sólida que os benefícios da 

integração se tornam mais perceptíveis. Isso nos leva à compreensão de que as 

funções de governança,integrar,arbitrar emobilizar operam de forma complementar. 

Quando os participantes estão estruturados com regras claras, a integração é mais 

visível e a arbitragem se torna mais efetiva. 

A referida ideia é apoiada por Wegner e Verschoore (2022, p. 6), que 

argumentam:  

 
As funções da governança de arbitrar e integrar atuam de maneira 
complementar, especialmente porque conflitos e desentendimentos ocorrem 
frequentemente em relações que requerem negociação e deliberação em 
contextos não hierárquicas.  

 

Nesse sentido, as diferenças entre os atores da rede, incluindo o tamanho da 

organização e a posição ocupada, intensificam a importância da função de 

mobilização. Por meio da promoção de ações coletivas, essa função facilita o debate 

e visa alcançar resultados positivos. Portanto, a governança, com suas funções de 

integração, arbitragem e mobilização, atua de forma holística para potencializar a 

eficácia da rede. 

Assim, fica evidente que a governança, mediante suas funções fundamentais 

de integração, arbitragem e mobilização, desempenha um papel fundamental na 

facilitação da colaboração eficaz e na implementação de ações coletivas. Esse 

mecanismo de governança funciona de forma sinérgica, gerando um ambiente que 

estimula o debate construtivo, a resolução de conflitos e a busca conjunta por 

resultados positivos. Cada função reforça a outra, formando uma estrutura robusta 

que considera a diversidade dos atores da rede e assegura a participação equilibrada 

e efetiva de todos. 

Wegner e Verschoore (2022) argumentam que a governança, por si só, não 

gera resultados para os integrantes da rede, no entanto, são necessárias para criar 

um ambiente favorável para a colaboração e o sucesso coletivo. Roth et al. (2012) já 

afirmavam que os elementos, assim como as funções da governança, se fazem 

presentes, podendo ser combinados e organizados de maneiras distintas para que 

redes interorganizacionais atinjam seus objetivos, moldando e sintetizando estratégias 

de gestão. Essa combinação pode ser demonstrada no quadro 2. 
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Quadro 2 — Combinação das funções de governança 

 
Fonte: Elaborado pela autora baseado na literatura. 

 

Além disso, no contexto das complementaridades entre as funções da 

governança, é importante ressaltar que a governança não é um processo estático, 

mas um processo contínuo de adaptação e aprendizado. Conforme as redes 

interorganizacionais evoluem e enfrentam novos desafios, é essencial que a 

governança seja capaz de se ajustar e responder de maneira flexível. Nesse sentido, 

a capacidade de arbitrar conflitos, mobilizar recursos, alinhar interesses e monitorar o 

desempenho tornam-se ainda mais importantes para garantir a eficácia da 

governança e a sustentabilidade das redes. A governança efetiva, portanto, não 

apenas permite a cooperação entre os membros da rede, mas também contribui para 

o desenvolvimento de estruturas flexíveis e adaptativas, promovendo a inovação, o 

crescimento e a resiliência no ambiente interorganizacional. 

Organizar Provan e Lemaire(2012)

Integrar Cristófoli et al  (2022), Smith(2020)

Alinhar Saz-Carranza e Longo(2012)

Arbitrar Bryson, Crosby e Stone(2015)

Monitorar Shantz et al (2019), Page et al  (2018)

Mobilizar Ricciardi e al (2022)

Integrar Wegner e Verschoore(2022)

Alinhar Lehtonen (2014)

Arbitrar Mariani (2016)

Monitorar Chai et a l (2020)

Legitimidade 

Aprendizagem

Poder             

Justiça

Confiança
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3 METODOLOGIA 

 

Esta tese adota uma perspectiva positivista, pois se preocupa em demonstrar 

como se reproduzem as relações entre os fatos. De acordo com Creswell e Creswell 

(2018, p. 5), na perspectiva positivista, “o pesquisador inicia o projeto com uma teoria, 

coleta os dados que a apoiam ou refutam e depois faz as revisões e testes 

necessários”. É importante destacar, ainda, que a escolha pela abordagem positivista 

também se justifica pelo fato de que essa abordagem valoriza a objetividade e a 

verificabilidade dos resultados obtidos, contribuindo para aumentar a confiabilidade e 

a validade da pesquisa. 

O presente estudo tem, então, o objetivo de compreender as 

complementaridades das funções da governança em redes associativas varejistas 

sendo conduzido no ambiente de redes associativas de farmácias. Assim, a escolha 

pelo método qualitativo permite que o pesquisador se aprofunde nas experiências e 

perspectivas dos participantes das redes associativas, permitindo uma compreensão 

mais profunda e rica do fenômeno em questão. Esse método também serve para 

explorar questões complexas e multifacetadas, como as relacionadas à governança 

em redes associativas. 

Quanto à abordagem ao problema de pesquisa, esta caracteriza-se como 

qualitativa do tipo exploratório-descritivo. Esse tipo de método justifica-se por 

possibilitar e favorecer o conhecimento dos detalhes do fenômeno e ensejar o melhor 

entendimento a partir do ponto de vista dos atores, neste caso os participantes das 

redes (FLICK, 2009; PATTON, 2002). Justifica-se ainda o uso do método qualitativo 

pela questão de pesquisa se debruçar sobre a busca da experiência vivida pelos 

participantes das redes no seu cotidiano. Assim, o presente trabalho tem em vista 

entendera manifestação do fenômeno no ambiente em que acontecem as redes, 

possibilitando comparações de diferentes perspectivas (FLICK, 2009). 

Quanto ao tipo de pesquisa, adotou-se o tipo exploratório, que, de acordo com 

Collis e Hussey (2005, p. 24), é realizado quando “há poucos ou nenhum estudo 

anterior em que possamos buscar informações sobre a questão problema”. Outro 

ponto importante a ser considerado é que a abordagem exploratória permite que o 

pesquisador obtenha insights valiosos e descubra novas informações sobre o 

fenômeno estudado, o que pode servir para orientar pesquisas futuras e gerar novas 

teorias e hipóteses. 
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O ponto de partida, aqui, foi baseado na recente identificação das funções da 

governança, conforme delineado por Wegner e Verschoore (2022). As funções 

emergem de publicações já apresentadas na literatura. O que se propõe, então, é 

investigar como as funções acontecem no contexto interno das redes associativas e 

entender como elas se complementam.  

 

3.1 PROCEDIMENTO METODOLÓGICOS 

 

Neste trabalho, foram utilizadas duas abordagens de análise de dados distintas, 

mas complementares: primeiro, foi realizada uma análise com o método Análise 

Qualitativa Comparativa ou QCA, desenvolvido no campo das ciências políticas, em 

1987, por Charles Ragin. Posteriormente, foi feita uma Análise de Conteúdo, utilizando 

a técnica proposta por Laurence Bardin em 1977. 

O QCA visa realizar a análise racional de casos, percebendo-os de maneira 

holística, considerando a especificidade de cada situação. Isso pode ser utilizado em 

estudos em que análises somente quantitativas ou qualitativas não são suficientes 

para responder os objetivos da pesquisa. O QCA permite a análise de conceitos 

abstratos, podendo, por este motivo, ser classificado como um método qualitativo de 

pesquisa (RAGIN et al., 2003; BERG-SCHOSSER et al., 2012). 

O método QCA identifica as relações causais em termos de necessidade e 

suficiência. Uma condição é necessária se o fenômeno foco da pesquisa não ocorrer 

sem ela. Uma condição é considerada suficiente se puder produzir um resultado por 

si sem a ajuda de outras condições. A análise da causalidade complexa se dá entre 

casos distintos através da teoria dos conjuntos (set theory) e da abordagem teórico-

configuracional (set-theoretic approach). Na nomenclatura do QCA, as causas são 

entendidas como condições e o efeito é o resultado. Portanto, o conjunto de casos, as 

condições de interesse e o resultado são os elementos principais para a análise 

(RIHOUX; RAGIN, 2009; SCHNEIDER; WAGEMANN, 2010; ANGELI, 2021).  

O objetivo do QCA é realizar a comparação entre casos, respeitando e 

considerando a complexidade de cada um, sendo possível a realização em pesquisas 

com número de casos pequenos e intermediários variando entre cinco e 50 casos 

(RAGIN, 2008). A literatura indica que sejam escolhidos propositalmente casos 

heterogêneos quanto às condições e ao resultado e homogêneos quanto às 

características em comum (ANGELI, 2021; RUTTEN, 2021).  
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Ao usar QCA, os pesquisadores estão geralmente interessados em estimar a 

pontuação de adesão de um caso em condições complexas, chamadas de receitas 

ou caminhos (ou seja, combinações de duas ou mais condições) (SARIDAKIS et al., 

2022). É possível estudar situações em que acontecem: complexidade causal, 

assimetria causal, relações não lineares, equifinalidade e multifinalidade (GURGEL; 

VASCONCELOS, 2012). A complexidade causal, também chamada por Rihoux e 

Ragin (2009) de causalidade múltipla conjuntural, considera que cada caso individual 

é uma combinação complexa de propriedades. Sendo assim, é impossível se 

desmembrarem e considerarem apenas testes isolados (GURGEL, 2011). 

Já a assimetria causal significa que a existência de ou não de um fenômeno 

requer análises distintas e podem trazer explicações diferentes. Em outras palavras, 

a ocorrência de um resultado não é simplesmente o oposto da condição para a não-

ocorrência do resultado. Sendo assim, a não ocorrência do mesmo resultado precisa 

ser investigada separadamente (RAGIN, 1987; GENUINO, 2018; ANGELI, 2021). 

Outra característica analisada pelo QCA é a existência de relações não 

lineares. Ao detectar que elas são constitutivas, ou seja, um fator não tem o mesmo 

efeito incremental entre casos. Assim, as condições não são variáveis independentes, 

impossibilitando as análises de correlação (SILVA, 2017). 

Há a equifinalidade quando as possibilidades de combinações diferentes 

cheguem no mesmo resultado, desde que exista mais de uma condição suficiente, 

mas não necessária no conjunto. A equifinalidade pressupõe que existem caminhos 

causais (causal paths) ou trajetórias diferentes para existir um mesmo resultado. 

Finalmente, a multifinalidade pressupõe que a mesma condição pode gerar 

resultados diferentes em casos distintos. A ausência de uma condição pode produzir 

um resultado em um caso e, ao mesmo tempo, a presença da mesma condição pode 

não produzir resultados em outro caso (RIHOUX; RAGIN, 2009; GENUINO, 2018). 

Conforme descrito em Ragin (1987) e denominado Crisp-set QCA, este 

considera a lógica booleana e pressupõe que as variáveis em comparação só podem 

assumir dois valores distintos, denominados verdadeiros ou falsos, ou zero e um. As 

combinações encontradas são dispostas em uma tabela-verdade (truth table) e 

assumem os valores correspondentes a cada combinação e os valores 

correspondentes da função (SANDES-FREITAS; BIZARRO-NETO, 2015). 

Ragin (2000) propôs um incremento de valores difusos, ou seja, dependendo 

do nível da intensidade da presença das condições, outras atribuições de resultados 
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poderiam ser encontradas. Esses resultados podem ser divididos em intervalos que 

variam entre zero e um, possibilitando o ranqueamento entre as combinações. Esse 

incremento ao método é chamado de Fuzzy-set QCA.  

A principal diferença entre os conjuntos Fuzzy e conjuntos Crisp, é a maneira 

como cada sistema quantifica o grau de pertencimento aos conjuntos. Nos conjuntos 

Fuzzy, essa quantificação é realizada por meio de uma escala contínua que varia de 

zero a um, subdividida em até seis pontos específicos, tais como 0.1, 0.4, 0.6 e 0.9. 

Um valor de um indica que o elemento em questão pertence inteiramente ao conjunto, 

ao passo que valores fracionários representam graus intermediários de 

pertencimento. Este sistema de mensuração permite uma análise mais granular e 

qualitativa dos dados em estudo (RAGIN, 2008; RIHOUX; RAGIN, 2008; CODÁ, 

2021).  

Ao utilizar o QCA primeiro, foi possível identificar de que forma as funções da 

governança se relacionam entre os casos estudados. Os resultados evidenciados pelo 

QCA puderam direcionar a análise de conteúdo e permitir uma análise mais precisa e 

detalhada dos casos, proporcionando uma compreensão mais completa e profunda 

dos dados qualitativos e permitindo uma análise mais fundamentada e confiável. 

Esta tese utilizou de maneira complementar ao QCA o método Análise de 

Conteúdo, técnica que permite analisar textos de forma sistemática e identificar 

categorias e temas recorrentes. Essa técnica é especialmente útil quando se deseja 

analisar grandes quantidades de dados textuais e identificar padrões e tendências. 

Análise de conteúdo define-se como: 

 
Um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, por 
procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 
mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de 
conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis 
inferidas) destas mensagens (BARDIN, 2016, p. 48). 

 

O autor Chizzotti (2016, p. 98) descreve que o objetivo deste método é 

“compreender criticamente o sentido das comunicações, seu conteúdo manifesto ou 

latente, as significações explícitas ou ocultas”. 

Deste modo, a integração entre QCA e Análise de Conteúdo, nesta pesquisa, 

permite uma abordagem multidimensional e rigorosa, contribuindo para a robustez 

analítica e a riqueza interpretativa dos resultados. 
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3.2 DEFINIÇÃO DO CAMPO EMPÍRICO  
 

A pesquisa se desenvolveu no campo das redes de farmácias afiliadas da 

FEBRAFAR. Trata-se de uma federação criada no ano de 2000 para integrar e 

promover melhores práticas de gestão e melhores condições de negociação com 

grandes marcas da indústria farmacêutica (FEBRAFAR, 2022).  

A FEBRAFAR atua fornecendo informações de benchmarking entre as lojas 

associadas e tendências de mercado, bem como ferramentas de diagnóstico e gestão, 

softwares de inteligência de mercado, treinamentos e formação para lojistas e 

funcionários das redes e das lojas que as compõe. Através das ferramentas 

oferecidas, a FEBRAFAR realiza negociações com fornecedores da indústria 

farmacêutica e as disponibiliza por portais disponibilizados virtualmente, facultando a 

adesão das redes às ofertas. Ademais, fornece ferramentas que captam informações 

de transações de compra e vendas realizadas por cada CNPJ das lojas participantes 

das redes associadas. Os dados obtidos através da ferramenta são cruzados com 

informações obtidas de outra empresa privada de consultoria, que analisa e compara 

informações das lojas com as concorrentes na região, produzindo comparativos entre 

as farmácias das redes e suas concorrentes (FEBRAFAR, 2022). 

Mediante dados obtidos pelas ferramentas, a federação oferece possibilidades 

de melhoria interna para as redes por meio de treinamentos e formação 

profissionalizante tanto para as redes, quanto para participantes internos à rede. 

Promove eventos e rodadas de negócio com fornecedores. O principal foco da 

federação são ações focadas no aumento da competitividade das redes que a compõe 

(MATTOS et al., 2022). 

As redes que compõem a FEBRAFAR têm autonomia de gestão e exercem a 

governança de maneira livre. Possuem formatos distintos: há redes que possuem um 

proprietário e que funcionam no formato de franquia. Outras pertencem ao modelo de 

negócios da FARMARCAS (um modelo de negócio que atua na gestão de redes 

padronizadas de medicamentos populares). Finalmente, as redes que possuem 

caráter de associação são aquelas que têm estatuto social e diretoria eleita 

(TAMSCIA, 2016). As redes de formato associativistas são o foco desta tese.  
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3.3 PROCEDIMENTOS DE COLETA DE DADOS 

 

Em uma atividade exploratória, no mês de julho de 2021, a autora realizou uma 

visita pessoalmente à sede da FEBRAFAR, em São Paulo. Na ocasião, foi possível 

conhecer as ferramentas disponibilizadas pela federação e a forma de atuação da 

entidade junto às redes de farmácias. A visita teve a duração de dois dias em imersão 

e teve, como resultado, a autorização dos diretores da FEBRAFAR para a pesquisa 

ser iniciada.  

Para a realização da pesquisa, foram coletados dados primários e secundários. 

Os dados secundários foram coletados por meio de materiais disponibilizados pela 

FEBRAFAR posteriormente à visita e, também, por informações coletadas tanto de 

materiais disponíveis nos sites tanto da federação, quanto das redes participantes da 

pesquisa. Já os dados primários foram obtidos mediante entrevistas que tiveram como 

suporte um roteiro de entrevista semiestruturado, validado por três especialistas no 

ramo de redes associativistas de farmácias.   

De acordo com Creswell e Creswell (2018, p. 157), as entrevistas qualitativas 

envolvem as “[...] questões não estruturadas e, em geral, abertas, que são em 

pequeno número e se destinam a suscitar concepções e opiniões dos participantes”. 

Permitem, dessa maneira, que o entrevistador determine a melhor ordem para as 

questões e também que sejam incluídos pelo entrevistado, assuntos relevantes não 

previstos anteriormente. O protocolo de entrevista está descrito no Apêndice A. 

As questões do roteiro estão relacionadas com a atuação das funções da 

governança no cotidiano das redes e buscam entender como as funções se 

relacionam e se complementam.  

Para que fossem selecionados os casos, critérios como tamanho e tempo de 

existência foram seguidos, atendendo ao que pede o método QCA. Com relação à 

quantidade de casos, Ragin (1987) lembra que, se a quantidade for muito grande, a 

complexidade do trabalho pode aumentar exponencialmente e fazer com que o 

pesquisador tenha muitas dificuldades de completar o trabalho e interpretar os 

resultados (DIAS, 2015). 

Portanto, os respondentes desta pesquisa pertencem a  redes que não foram 

selecionadas aleatoriamente, mas por seleção proposital, considerando os fatores 

adotados por Verschoore, Bortolaso e Teixeira (2018), os quais consideraram 
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tamanho e tempo de existência da rede. O tamanho da rede considera o número de 

organizações participantes.  

A FEBRAFAR na época da pesquisa possuía o total de 60 redes afiliadas, com 

variação de 15 a 1198 participantes, um número médio de 200 lojas por rede. O tempo 

de existência da rede é definido pelo seu tempo de fundação. Na ocasião, foi solicitado 

aos gestores da FEBRAFAR que indicassem seis redes, que tivessem prioritariamente 

o formato associativista, ou seja, que tivessem uma diretoria eleita e estatuto com 

normas bem estabelecidas.  

O parâmetro utilizado para a seleção interna na FEBRAFAR foi a efetividade 

no uso de ferramentas e o crescimento de faturamento da rede nos últimos 12 meses 

(antecedentes à visita). O relatório considerou o período de junho de 2021 a maio de 

2022. Dentre as seis redes, três apresentaram maior uso das ferramentas fornecidas 

pela federação e três com menor desempenho no uso das mesmas ferramentas. As 

redes, apesar de terem sido fundadas em anos bastante próximos, 1996 e 1997, 

possuem quantidades de participantes diferentes, variando entre 37 e 454 a 

participantes.  

No relatório elaborado com dados pertencentes à FEBRAFAR, constavam os 

dados referentes ao ano de fundação da rede, à quantidade de lojas (CNPJ) 

cadastradas, ao percentual de uso efetivo das ferramentas oferecidas pela 

FEBRAFAR e à média de crescimento do faturamento no período (junho de 2021 a 

junho de 2022). Um resumo do relatório fornecido pela FEBRAFAR foi apesentado no 

quadro 4. 

 
Quadro 4 — Dados para entrevistas 

 
Fonte: Adaptado de FEBRAFAR (2022). 

 

A partir do relatório, iniciou-se o processo de agendamento das entrevistas. 

Para cada rede, foram considerados ao menos 5 casos, para que se pudesse obter 

as perspectivas dos diferentes participantes com relação a governança. Os primeiros 

REDE FUNDAÇÃO QTDE CNPJ

 USO EFETIVO 

FERRAMENTAS % Cresc.

R1 1997 168 85% 18,00%

R2 1997 75 80% 17,00%

R3 1997 104 75% 15,00%

R4 1996 73 30% 3,00%

R5 1996 454 25% 4,00%

R6 1997 37 25% 13,00%
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contatos foram feitos com intermédio da FEBRAFAR através de contato telefônico. 

Primeiramente, com os gestores da rede, depois com membros da diretoria, gestão e 

membros proprietários de farmácias da rede. Os entrevistados não foram informados 

do relatório fornecido pela FEBRAFAR e nem da posição da rede no ranking do 

relatório. A meta inicial era entrevistar ao menos cinco membros de cada rede. 

No contato, o entrevistado era informado do conteúdo da entrevista e da 

duração aproximada. As entrevistas foram agendadas via WhatsApp e confirmadas 

via agenda virtual do Microsoft Teams. O agendamento acontecia conforme a 

disponibilidade dos entrevistados. Todas as entrevistas aconteceram de maneira 

remota, mediante videochamadas via Microsoft Teams. O software, além de gravar as 

entrevistas, realiza a transcrição simultânea. Os ajustes à transcrição puderam ser 

feitos observando as imagens da gravação. Os arquivos de texto com o conteúdo das 

transcrições e a gravação das entrevistas, neste caso, ficaram salvos na nuvem. A 

identidade dos participantes das entrevistas, bem como os nomes das redes, foram 

preservadas. O quadro 5 apresenta o detalhamento das entrevistas. 
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Quadro 5 — Detalhamento das entrevistas 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

No quadro 5, os respondentes estão organizados por rede e por ordem 

alfabética, entretanto, os nomes foram ocultados para garantir a privacidade e permitir 

a melhor comparação. As entrevistas foram conduzidas conforme a disponibilidade 

dos respondentes. O tempo médio de entrevista foi de 33 minutos. Ao todo, foram 

realizadas 33 entrevistas  com participantes das seis redes selecionadas. 

Rede Cargo Data Tempo de entrevista

R1E1 Diretoria 06/09/2022 20min 43s  

R1E2 Gestor 02/09/2022 44min 24s 

R1E3 Diretoria 30/09/2022 26min 47s

R1E4 Diretoria 09/09/2022 43min 13s

R1E5 Diretoria 09/09/2022 35min 5s

R2E1 Participante 26/09/2022 18min 53s

R2E2 Diretoria 26/09/2022 24min 59s

R2E3 Diretoria 22/09/2022 37min 28s

R2E4 Participante 28/09/2022 40 min 56s

R2E5 Diretor 03/10/2022 35min 36s

R2E6 Ex diretor 28/09/2022 26min 49s

R3E1 Gestor 07/09/2022 39min

R3E2 Diretoria 20/09/2022 33min e 39s

R3E3 Diretoria 30/09/2022 18min 45s

R3E4 Diretoria 23/09/2022 20min 19s 

R3E5 Participante 22/09/2022 28min 5s

R3E6 Diretor 28/09/2022 29min 33s

R4E1 Gestor 21/10/2022  21min

R4E2 Diretor 30/09/2022 59min 7s

R4E3 Diretoria 31/10/2022 20 min 16s

R4E4 Direroria 07/10/2022 32min 39s

R4E5 Diretoria 28/09/2022 25min 33s

R5E1 Gestor 23/09/2022 32min 58s

R5E2 Diretor 20/09/2022 27min 45s

R5E3 Gestão operacional 27/10/2022 17min 36s

R5E4 Gestão de pessoas 27/10/2022 27min 39s

R5E5 Gestor 12/09/2022 37min 11s 

R6E1 Direror 26/09/2022 47min 43s

R6E2 Diretoria 29/09/2022 56min 18s

R6E3 Gestão Financeira 17/10/2022 25min 36s

R6E4 Gestor 01/09/2022 31min 5s  

R6E5 Diretoria 17/10/2022 31min 14s

R6E6 Diretoria 28/09/2022 25min 11s
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Durante a condução das entrevistas, foram adotados os procedimentos 

propostos por Flick (2009, p. 162): “deve-se tentar utilizar uma linguagem cotidiana 

em vez de conceitos científicos nas perguntas”. Portanto, o entrevistado teve liberdade 

para expor suas experiências e expressar suas opiniões sem que houvesse 

interferência ou indução. Todos os entrevistados foram convidados a relatar a 

trajetória de vivência participando de redes interorganizacionais. Os relatos foram 

conduzidos e incorporados aos resultados desta pesquisa.  

 

3.4 PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE 

 

A análise de dados é uma etapa fundamental em qualquer pesquisa e, na 

análise de dados qualitativos, como as entrevistas, é importante criar procedimentos 

claros e sistemáticos para obter resultados confiáveis. Nesse sentido, os 

procedimentos de análise desta tese se dividiram em duas fases: na primeira, foram 

seguidos os passos para elaboração da análise QCA e na segunda fase, um novo 

capítulo foi elaborado para contemplar uma discussão aprofundada do tema, foram 

utilizados os procedimentos descritos pela Análise de Conteúdo.   

Para o desenvolvimento do método QCA, utilizaram-se os procedimentos 

sugeridos por Ragin (2008), Rihoux e Ragin (2008), que consistem nas seguintes 

etapas: 

 

a) Seleção dos casos — o primeiro passo é selecionar os casos que serão 

incluídos na análise. Esses casos devem ser escolhidos com base na 

relevância para a pergunta de pesquisa; 

b) Identificar condições relevantes que possam ter relações causais — 

nesta etapa, foram identificados resultados e casos que exemplificam os 

resultados. A identificação consiste em encontrar casos de sucesso e de 

fracasso que estejam num mesmo contexto: nesse caso, redes de 

farmácias afiliadas à Federação Brasileira das Redes Associativistas e 

Independentes de Farmácias (FEBRAFAR);  

c) Construir a tabela de dados — nessa etapa, observando as condições 

de interesse (condições dicotômicas), descreveram-se os casos de 

forma sintética, observaram-se atentamente as falas de cada um dos 

entrevistados de todos os casos. Em seguida, as referidas questões 
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foram dispostas numa tabela de observações que em QCA é 

denominada tabela verdade (truth table). Na tabela, foram atribuídos 

valores numéricos binários zero para a condição ausente e um para a 

condição presente. Cada caso é representado por uma linha na matriz e 

cada variável é representada por uma coluna;  

d) Identificação das configurações causais — o quarto passo é identificar 

as configurações causais que levam ao resultado desejado. Isso é feito 

por meio de uma análise lógica das combinações de variáveis que estão 

presentes em cada caso; 

e) Analisar a tabela-verdade — a análise cogita especificar através do uso 

de um software as diferentes combinações de condições que estão 

ligadas ao resultado escolhido com base nas características dos casos. 

É nessa fase que se avalia a consistência e a cobertura das 

configurações causais identificadas. A consistência refere-se à 

proporção de casos que se encaixam em cada configuração, enquanto 

a cobertura refere-se à proporção total de casos explicados pelas 

configurações. Para a análise dos dados da tabela verdade, foi utilizado 

o software fsQCA versão 4.0;  

f) Interpretação dos resultados — essa última etapa consiste em 

interpretar os resultados da análise apresentada pelos softwares. Isso 

pode incluir a identificação das condições necessárias e suficientes para 

o resultado desejado, bem como a análise das limitações e implicações 

dos resultados para a teoria e a prática. 

 

A criação das condições de interesse é um passo importante para identificar as 

variáveis que podem estar relacionadas aos resultados de interesse. Na análise das 

entrevistas com participantes de redes, foram identificadas falas que correspondem a 

padrões identificados na literatura existente a respeito das funções da governança. 

Foram criadas condições dicotômicas com base na literatura analisada, para 

identificar a existência ou não das condições de interesse. O quadro 6 apresenta as 

condições estabelecidas.  
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Quadro 6 — Condições de interesse estabelecidas 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Com base na análise das entrevistas e nas condições de interesse, construiu-

se a tabela verdade contendo as respostas de todos os entrevistados das redes, 

considerando-se todo o conjunto de casos. 

Como resultado, foi considerado o crescimento da rede (CRES). Como 

condições, foram consideradas as funções da governança, alinhar, integrar, mobilizar, 

organizar, arbitrar e monitorar (ALI, INT, MOB, ORG, ARB, MON). As que tiveram 

maior crescimento consideradas como “um” e as com baixo crescimento de 

faturamento consideradas como “zero”. Para fazer o corte que separa as redes de 

maior crescimento das menores, foram considerados os dados do quadro 4, mais 

especificamente a coluna % de crescimento. Então, as redes um, dois e três ficaram 

Condição Análise Racional Dicotomia

Alinhar
Quando os participantes tem os 

interesses alinhados, trabalham em 

conjunto 

1- Presença de alinhamento de interesses e 

trabalho em conjunto                                                                                         

0- Ausência de alinhamento de interesses e 

trabalho em conjunto

Integrar

Quando os membros da rede tomam 

decisões em conjunto e integram 

novos participantes nas decisões

1- Presença de reuniões, assembléias e 

eventos em conjunto integrando novos 

membros                                                                          

0- Ausência de reuniões, assembléias e 

eventos em conjunto, falta de integração dos 

novos membros

Organizar 

Quando a rede coloca em prática os 

objetivos definidos em conjunto 

traçados pela rede através de rotinas 

e processos

1- Presença de estrutura,  rotinas e práticas 

coletivas                                                                                

0- Ausência de estrutura, rotinas e práticas 

coletivas       

Mobilizar

Quando através da governança os 

participantes empreendem esforços 

para atingir os objetivos coletivos da 

rede 

1- Quando a diretoria atua para a participação 

dos integrantes da rede nas ações coletivas                                                                                            

0- Quando a diretoria não para a participação 

dos integrantes da rede nas ações coletivas

Arbitrar

Quando a governança atua como 

mediadora de conflitos e 

desentendimentos entre os 

participantes

1- A diretoria atua na discussão e resolução 

de conflitos entre os participantes                                                                  

0- Quando a diretoria não atua ativamente na 

resolução de conflitos entre os participantes

Monitorar
Quando existe o monitoramento de 

ações e resultados alcançados em 

conjunto 

1-Presença de aferição de resultados e 

prestação de contas                                                                                                

0- Ausência de aferição de resultados e 

prestação de contas            

Percentual 

de 

Crescimento

Crescimento da rede em faturamento 

e quantidade de lojas no ultimo ano. 

De acordo com dados obtidos através 

da FEBRAFAR

1- Aumento  de faturamento superior de 15% 

no período                                                                                           

0- Aumento de faturamento inferior a 15% no 

período

Condições de Interesse
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com a pontuação “um”, e as redes três, quatro e cinco ficaram com a pontuação “zero” 

conforme disposto no quadro 7. 

 

Quadro 7 — Pontuação das redes 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

A tabela verdade foi inserida no software FsQca, versão 4.0, e as variáveis 

foram analisadas quanto à presença ou à ausência para o resultado “crescimento” 

(CRES). Posteriormente, os dados foram exportados para o software fsQCA 4.0. A 

análise foi estruturada por meio de uma truth-table (tabela-verdade) produzida pelo 

REDE ALI INT MOB ORG ARB MON CRES

R1E1 0 1 1 1 0 1 1

R1E2 1 1 1 1 1 1 1

R1E3 1 0 1 1 1 1 1

R1E4 1 1 1 1 1 1 1

R1E5 1 0 1 0 0 1 1

R2E1 0 0 1 1 1 0 1

R2E2 1 0 1 1 1 0 1

R2E3 1 0 1 1 1 1 1

R2E4 1 0 1 1 1 1 1

R2E5 1 1 1 1 1 1 1

R2E6 0 0 1 1 1 1 1

R3E1 1 0 1 1 1 1 1

R3E2 0 1 1 1 1 1 1

R3E3 1 1 0 1 0 0 1

R3E4 1 1 0 1 1 0 1

R3E5 0 1 0 0 0 1 1

R3E6 1 0 1 1 1 1 1

R4E1 0 0 1 1 1 0 0

R4E2 1 0 1 0 0 0 0

R4E3 0 1 0 1 1 1 0

R4E4 0 0 1 0 1 0 0

R4E5 0 1 0 0 0 0 0

R5E1 0 0 0 1 1 0 0

R5E2 0 0 0 1 0 0 0

R5E3 1 0 1 0 0 0 0

R5E4 1 0 1 1 1 0 0

R5E5 0 1 1 1 1 0 0

R6E1 1 1 1 1 1 0 0

R6E2 0 1 0 1 1 0 0

R6E3 0 0 1 0 1 0 0

R6E4 0 1 1 0 1 1 0

R6E5 1 0 0 0 0 0 0

R6E6 1 1 1 1 1 1 0
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software, utilizando limiares de consistência e frequência preestabelecidos para 

eliminar exceções. O detalhamento do passo a passo realizado no software está 

apresentado no Apêndice B. 

O quinto capítulo foi organizado para conduzir a Análise de Conteúdo, uma 

técnica empregada visando aprofundar e enriquecer a discussão dos resultados 

obtidos. A análise foi fundamentada nos princípios teóricos propostos por Bardin 

(1977, p. 44), que afirma que o intuito da Análise de Conteúdo é  

 

Inferir conhecimentos relacionados às condições de produção ou, em 
circunstâncias específicas, de recepção, utilizando para isso indicadores 
quantitativos ou qualitativos”.  

 

Portanto, as informações foram coletadas e interpretadas a partir do conteúdo 

transcrito de cada entrevista, em consonância com as variáveis de interesse para este 

estudo. 

No estágio inicial, conforme as diretrizes propostas por Bardin (2011), uma 

leitura flutuante do corpus foi realizada como parte da etapa de pré-análise. Esta etapa 

incorporou não apenas as entrevistas, mas também uma análise dos websites e perfis 

no LinkedIn associados a todas as redes e parte dos entrevistados, bem como o 

relatório fornecido pela FEBRAFAR. Posteriormente, a codificação dos dados foi 

efetuada, permitindo uma transformação dos dados brutos em uma representação 

estruturada do conteúdo. O processo de categorização foi empregado, definido como 

“uma operação de classificação dos elementos de um conjunto por meio de 

diferenciação e subsequente reagrupamento, com base em critérios pré-

estabelecidos” (BARDIN, 2011, p. 117). 

A metodologia de Análise de Conteúdo, conforme estabelecida por Bardin 

(2011), demonstrou ser uma importante ferramenta para a compreensão profunda dos 

dados coletados. O emprego de leitura flutuante, codificação e categorização não 

apenas permitiu uma análise sistemática e robusta das informações, mas também 

proporcionou a inferência de conhecimentos com base nas condições de produção e 

recepção dos dados. A incorporação de materiais modernos, como websites e perfis 

no LinkedIn, na análise enriqueceu o espectro de informações coletadas. 
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4 APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 

 

O presente capítulo planeja apresentar e analisar os dados coletados durante 

a pesquisa, a fim de esclarecer as características e particularidades das redes de 

farmácias associadas a FEBRAFAR. A seleção dessas redes foi baseada em critérios 

como o crescimento do faturamento e a utilização das ferramentas disponibilizadas 

pela FEBRAFAR. O estudo adota uma abordagem metodológica de múltiplas 

dimensões, incorporando não apenas dados quantitativos, mas também análises 

qualitativas. 

Na primeira seção foram apresentados os perfis de cada uma das redes 

selecionadas para este estudo, abrangendo diversos aspectos desde sua estrutura 

administrativa, governança, até suas estratégias de expansão. Em seguida, serão 

aplicadas técnicas de análise de dados, utilizando o software fsQCA na versão 4.0. O 

objetivo desta seção é estabelecer as relações causais que possam existir entre as 

variáveis em estudo, particularmente aquelas que expliquem o crescimento e sucesso 

das redes em questão. 

 

4.1 APRESENTAÇÃO DOS CASOS 

 

Para a descrição dos entrevistados participantes das redes, foram analisados, 

além dos dados fornecidos pela FEBRAFAR, os conteúdos expressos nos websites e 

redes sociais das redes, notícias em jornais, e as falas dos entrevistados. O conjunto 

de participantes das redes um, dois e três integram as redes com maior percentual de 

crescimento em faturamento e que mais utilizam as ferramentas oferecidas pela 

FEBRAFAR. São redes que tiveram maior crescimento em 12 meses de acordo com 

o relatório fornecido pela FEBRAFAR. Já os participantes das redes quatro, cinco e 

seis, pertencem as redes que apresentaram menor crescimento no mesmo período.  

As seis redes têm datas de fundação próximas, entre 1996 e 1997, e já existiam 

antes mesmo do surgimento da FEBRAFAR. A quantidade de participantes difere em 

cada uma das redes, fator que pode estar ligado a características como estratégia, 

atuação da governança e mesmo contexto em que cada rede está inserida  

Todas as redes da pesquisa possuem uma diretoria eleita, porém, a troca é 

determinada pelo estatuto de cada uma, variando de dois a quatro anos cada 

mandato. Como parte integrante da estrutura de gestão, cada rede possui um gestor 
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contratado que não faz parte da diretoria nem possui lojas vinculadas à rede em que 

atua. Pelo que se pôde observar nas entrevistas, os gestores possuem papel neutro 

nas decisões da diretoria e atua como mediador entre os participantes e a diretoria.  

Em todas as redes foram entrevistados os gestores, que em todos os casos é uma 

pessoa contratada especificamente para tratar de assuntos da administração da rede 

e da equipe de gestão. Respondem por ações de gerenciamento dos recursos da rede 

e pela parte de estrutura física, como os funcionários da organização administradora 

da rede. As redes possuem o modo de governança descrito por Provan e Kenis (2008), 

como o modelo que possui uma Organização Administradora da Rede (OAR). A 

seguir, apresenta-se um resumo das principais características das redes que 

compuseram este estudo.  

A rede um é bastante profissionalizada. Fundada em 1997, tem formato 

associativista. As eleições que elegem novos diretores acontecem a cada dois anos.  

Nesta rede foram entrevistados, além do gestor, 4 membros da diretoria, perfazendo 

5 o total de entrevistas (casos), aqui considerados 5 casos, já que os mesmos também 

respondem pela rede. A rede atua em um único estado. Possuía, no início da 

pesquisa, 170 lojas participantes, está aberta à entrada de novos participantes, porém, 

o maior número de novas lojas surge com os participantes que já estão na rede e são 

estimulados a abrir novas lojas, conforme sugere o entrevistado 2: 

 

[...] Conseguimos um crescimento de no mínimo 25% em expansão de lojas. 
E dessa expansão, desse número de lojas, 80% são filiais dos próprios 
empresários, então são poucas lojas de fora que vem somar conosco, só 
mesmo em alguns locais. A maioria das novas lojas são filiais dos 
empresários e isso foi de uma forma muito acelerada do que acelerou 
também nosso faturamento (R1E2). 

 

A rede tem uma estrutura física bem organizada, com um gestor contratado 

para tratar dos assuntos operacionais e das rotinas de gestão da rede. As regras de 

funcionamento são estabelecidas por um estatuto que está em constante mudança. A 

diretoria atua propondo soluções e ouvindo os membros participantes da rede, por 

meio de assembleias que podem acontecer tanto presencial quanto virtualmente. As 

regras são estabelecidas pela diretoria e votadas nas assembleias que ocorrem, no 

mínimo, duas vezes ao ano. 

A rede um possui amplos mecanismos de controle, como sistemas de 

informática próprio integrado que ajudam a garantir o monitoramento junto das lojas 
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participantes. A rede distribui “prêmios” em dinheiro para as lojas que mais participam 

das campanhas de negociação de compras, distribuindo os repasses advindos das 

indústrias farmacêuticas junto aos associados que mais compraram em conjunto.  

 
A rede um é uma das redes que uma das poucas redes que distribui repasses 
aos seus associados. Isso também é motivador, que é isso ajuda a diluir 
algum. Alguns custos dos empresários a pagamento de funcionário ou até 
mesmo a própria despesa com a associação. Quem valoriza alguns 
parceiros? Algumas indústrias que são parceiros nossos acabam recebendo 
um percentual daquilo que ele comprou (R1E2). 

 

Já a rede dois é composta por 74 lojas, e também foi fundada em 1997. É 

considerada uma das redes pioneiras no associativismo de farmácias no Brasil. O 

diretor desta rede também é integrante da diretoria da FEBRAFAR. A rede possui uma 

estrutura mais “familiar” e paternalista por parte da diretoria, atuando em apenas um 

estado. A rede possui também estrutura de gestão bem delimitada, com equipe de 

marketing, inteligência de mercado, além dos “anjos”, que são funcionários 

responsáveis por acompanhar as lojas individualmente e dar suporte às demandas de 

gestão individual conforme as lojas necessitam. A maioria dos novos participantes 

entra via indicação de algum participante que já está na rede há mais tempo.  

Há participação mais assídua e uma movimentação grande por parte da 

diretoria em mobilizar ações, como conversas semanais on-line e presenciais entre os 

participantes da rede. Todos os entrevistados citaram o diretor da rede como mentor 

da união e integração dos participantes da rede, o que se pode perceber pelas falas 

dos entrevistados: “Você tem que conversar com nosso diretor”, “nosso diretor é 

fantástico, ele consegue nos unir”, “Se não fosse pelo nosso diretor não teríamos 

chegado até aqui”. 

Na Rede dois foram realizadas ao todo 6 entrevistas, além do gestor, foram 

entrevistados 3 membros da diretoria, além de 2 participantes que não atuam 

diretamente na governança da rede, mas que são próximos da diretoria.  

Foi possível perceber, nas falas dos entrevistados, que existe relacionamento 

de proximidade no ambiente da rede, havendo, inclusive, reuniões semanais para a 

discussão de tópicos interessantes para todos os associados, conforme afirma o 

Entrevistado 3: “Todo mundo que quer entrar sabe que toda terça-feira, 8 e meia tem 

reunião. Quem está aí entra na conversa. Troca ideia, partiu de um associado.  A 

diretoria em peso só emprestou orelha, falou, legal, vamos fazer esse negócio 

funcionar”. De acordo com o gestor da rede, as reuniões ajudam a aumentar a 
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confiança e a prestação de contas entre os membros da diretoria e os demais 

participantes. 

 

Toda terça-feira, a gente reúne os associados online e a gente debate 
assuntos do interesse coletivo. As reuniões permitemmostrar para o 
associado que a gente está trabalhando em prol deles, né? Porque eles estão 
lá na rotina deles, no dia a dia da empresa deles e nem sempre eles estão 
vendo aquilo que a gente está fazendo. Na maioria das vezes, eles não estão 
vendo. Aliás, não estão recebendo aquilo de uma maneira, é ágil (R2E4). 

 

A rede três possuía, na época da pesquisa, 106 lojas participantes. Possui 

estrutura de gestão bem definida e um gestor contratado. A diretoria tem mandato de 

quatro anos, mas as mudanças nos membros eleitos nem sempre acontecem. Foram 

entrevistados ao todo 6 participantes na rede três, o gestor, que neste caso também 

é proprietário de uma farmácia na rede, 4 membros da diretoria e um participante que 

não está ligado diretamente a diretoria.  

A rede atua desde 1997, porém, alguns membros da diretoria permanecem sem 

ser substituídos. Conforme a fala do gestor da rede,  

 

graças a Deus na nossa rede sempre conseguimos consenso, então a gente 
sempre teve uma chapa única. A gente nunca teve duas chapas ou três 
chapas, até porque a gente entende que isso acaba rachando a rede (R3E1). 

 

Quanto à entrada de novos membros, segundo as falas dos participantes, a 

rede está numa fase de estabilidade, aberta a novos entrantes, desde que estes 

atendam aos requisitos esperados pela rede, conforme a fala do Entrevistado 1: 

 

Não tem tanta gente entrando, como também não temos tantas pessoas 
saindo, é muito estável a rede, entendeu? A gente está muito ali no número 
muito próximo. A gente não tem um crescimento assim, em quantidade 
grande, mas em termos de qualidade. O que digo que temos uma qualidade 
muito alta de associados, com um faturamento muito alto (R3E1). 

 

A rede figura entre as que mais utilizam as ferramentas oferecidas pela 

FEBRAFAR, e, de acordo com o Entrevistado 4, isso se deve ao fato de a rede ter 

regras claras e bem definidas: “É obrigatório, muita coisa, sabe? Sim. Com relação a 

você tem que fazer. Se não, você vai receber uma multa. Você está fora”. Para ele, a 

definição e monitoramento de regras ajudaram a rede a chegar onde estão hoje.  

As redes quatro, cinco e seis estão entre as redes que mantêm uma interação 

com menor percentual junto à FEBRAFAR, a interação através do uso das plataformas 
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e ferramentas oferecidas pela FEBRAFAR figura entre 25 e 30%. As redes quatro e 

cinco apresentaram um crescimento bastante pequeno no período de maio de 2021 a 

maio de 2022 (vide quadro 1), enquanto a rede seis, que se encontra também na 

categoria das que tiveram menor uso das ferramentas, apresentou um crescimento 

um pouco maior, porém, também abaixo de 15% ao ano. A seguir, apresentam-se 

brevemente as redes quatro, cinco e seis. 

A rede quatro, na época da pesquisa, era composta por 60 lojas e, assim como 

as redes um e dois, foi fundada em 1997. Tem a diretoria composta por cinco 

membros, com mandato de dois anos. Nesta rede foram realizadas 5 entrevistas, além 

do gestor, um membro da diretoria e outros 3 participantes responderam.  

De acordo com o Entrevistado 1, o maior desafio da rede é: “Alinhar as 

expectativas de todos os participantes da rede, inclusive dos diretores, por isso são 

cinco, um número par, para facilitar nas decisões”. A rede trabalha com sede própria 

e um gestor responsável pelas questões operacionais da rede.  

 
Companheirismo mesmo, né? Então, assim, como é que a gente faz esse, 
esse, essas trocas através das assembleias. A gente organiza assembleias, 
[onde] trazemos a maioria. A gente tem um índice de presença em torno de 
70 a 80%, não aparecem todos, porque nós temos também associados muito 
pequenos. [Onde] aquela pessoa que abre e fecha farmácia, né? Então, 
muitas vezes eles acabam não indo nessas reuniões (R4E3). 
 

A rede cinco é a maior rede em número de participantes: até a data da 

pesquisa, eram 461 lojas associadas, tendo sido fundada em 1996. A rede possui 

estrutura formal, assim como as demais, tendo um gestor responsável pela operação 

e administração da rede. Das 6 redes, esta foi a que mais se encontrou dificuldades 

em obter respondentes. Um dos fatores é o distanciamento que a rede tem dos 

participantes, muitos não sabem ou não conhecem os procedimentos que acontecem 

no interior da rede. O que dificultava o fornecimento de respostas a entrevista. Então 

foram realizadas 5 entrevistas no total, o gestor da rede, 2 membos da diretoria e 2 

funcionários da rede que possuíam cargos estratégicos na gestão. A rede funciona 

desde a sua constituição com o mesmo modelo e mesmo estatuto. Conforme o 

Entrevistado 2,  

 

A rede completou 25 anos agora em abril, né? E então, ao longo desses anos, 
sempre foi mais, o mesmo modelo. Ele é regido por um estatuto, né? O nosso 
é. Nós temos um modelo que é associativista (R5E2). 
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A rede cinco é uma das redes que apresentou menor crescimento em 

faturamento, conforme o relatório apresentado pela FEBRAFAR (vide quadro 4). De 

acordo com um dos diretores da rede, as discussões e mudanças precisam acontecer 

para a rede voltar a prosperar. 

 
Nós estamos num momento de discussão, porque nós somos muito relapsos, 
em cumprir as regras. Talvez porque a gente é lojista também, né? A gente 
pensa muito na loja, no lugar da loja. Nós temos lojas que não estão 
condições de estar na rede hoje. E a gente vai protelando não se faz uma 
cobrança, entendeu? Mas existe todo um regramento que deve ser cumprido. 
Mas é um ponto muito falho nosso (R5E2). 

 

Por fim, pesquisou-se a rede seis, aquela com menor número de lojas até a 

data da pesquisa, com apenas 38 participantes. Ela tem como principal foco as 

compras coletivas. As negociações são realizadas pela sede da rede e repassadas 

aos participantes da rede, que podem escolher comprar em conjunto ou não. Nesta 

rede responderam as entrevistas, o gestor, o diretor 3 membros da diretoria e o 

responsável pelas compras coletivas.  Ao realizar as entrevistas, pôde-se perceber 

que há baixo envolvimento tanto dos participantes, quanto da própria diretoria nas 

negociações da rede, haja vista o que foi explicitado pelo Entrevistado 5 da rede:  

 

A gente, a gente só faz a intermediação da negociação, aí a gente coloca no 
nosso sistema, os produtos que foram negociados e eles fazem o pedido, 
então enviamos para a indústria o pedido da rede toda. A gente só envia 
(R6E5).  

 

A diretoria apresenta uma baixa participação na mobilização dos participantes 

em atender às demandas coletivas.  

 
Então, assim, a gente queria que tudo estivesse no pé, que todos 
trabalhassem com mesmo padrão, só que é difícil. Cada gestor tem um 
pensamento, a gente é uma diretoria que não decide, a não ser em 
assembleia, né? Então, assim, se o cooperado, credenciado não aceitar, se 
não tiver maioria, a gente não consegue desenvolver atividade. Às vezes se 
torna um entrave (R6E5). 

 

Embora as seis redes estudadas tenham datas de fundação próximas, cada 

uma delas tem uma quantidade diferente de participantes, o que pode estar 

relacionado a fatores como estratégia e contexto. Todas as redes têm uma diretoria 

eleita, mas a troca é determinada pelo estatuto de cada uma. Cada rede tem um gestor 

contratado que atua como mediador entre os participantes e a diretoria e responde 

por ações de gerenciamento dos recursos da rede e pela parte de estrutura física.  
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As redes estabelecem regras de funcionamento por meio de assembleias 

presenciais ou virtuais. Essas são estabelecidas por estatutos, que estão em 

constante mudança, e as redes contam com amplos mecanismos de controle e 

monitoramento das lojas participantes. Além disso, as redes distribuem prêmios em 

dinheiro e repasses advindos das indústrias farmacêuticas aos associados que mais 

participam das campanhas de negociação de compras. Foi possível observar que 

todas as redes estudadas dispõem de uma governança sólida, estabelecida por meio 

de um estatuto e com eleições regulares para a diretoria, ajudando a garantir a 

transparência e a eficácia da gestão de projetos em cada uma das redes. 

 

4.2 ANÁLISE COMPARATIVA QUALITATIVA (QCA) 

 

Iniciou-se a análise, observando os dados coletados das entrevistas e 

codificados conforme as condições de interesse. Os dados foram dispostos em uma 

planilha no Excel. A planilha foi exportada para o software fsQCA na versão 4.0. Para 

iniciar a análise, gerou-se a truth-table (tabela-verdade) dos dados.  

Para testar se as condições propostas na tabela verdade são subconjuntos 

consistentes para o resultado proposto, aplicou-se, com ajuda do software, o limiar de 

consistência ≥ 0,8 e o limiar de frequência ≥ 1, procedimento que eliminou as 

configurações que poderiam ser entendidas como exceções ou remanescentes 

lógicos (RAGIN; DAVEY, 2017; GARSON, 2016). 

A seguir, foram feitas as análises das condições suficientes através do 

comando Standard Analyses, com o qual é possível definir quais as condições causais 

devem ser avaliadas como sendo suficientes para produzir o resultado e quais 

poderiam afetar o mesmo. Nesse caso, consideraram-se todas as condições (funções 

da governança) como presentes ou ausentes para suficiência do resultado 

(crescimento).  

Da análise da tabela verdade, obtiveram-se três soluções: a complexa, a 

parcimoniosa e a intermediária. As receitas/caminhos causais contidos em cada uma 

dessas soluções podem diferir ligeiramente entre si, mas são iguais em termos de 

verdade lógica e não apresentam informações contraditórias (SCHENEIDER; 

WAGEMANN, 2007; RAGIN, 2009). 

A solução complexa não permite que nenhuma suposição simplificadora seja 

incluída na análise. Essa solução ignora completamente os remanescentes lógicos e 
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elimina casos que não considera alinhados aos fatos. Inclui as relações de 

subconjuntos (suficiência) para a presença do resultado (RAGIN, 2009).  

A solução parcimoniosa reduz as receitas causais ao menor número de 

condições possível, retornando à solução mais simples possível para o conjunto de 

dados. Finalmente, a solução intermediária inclui suposições simplificadoras 

selecionadas para reduzir a complexidade, mas apenas aquelas suposições 

consistentes com o conhecimento teórico e/ou empírico. A solução intermediária pode 

ser idêntica à solução complexa, já que esta representa a ausência de remanescentes 

lógicos do tipo contrafactual (SCHENEIDER; WAGEMANN, 2007; RIHOUX; RAGIN, 

2009). A solução intermediária, neste trabalho, apresentou resultado idêntico ao da 

solução complexa e, por este motivo, não foi considerada. 

Como o objetivo deste trabalho foi identificar as relações de 

complementaridade que ocorrem entre as funções da governança, procurou-se 

observar os conjuntos de relações mais presentes nos casos estudados. Para isso, 

consideraram-se as soluções complexa e parcimoniosa. A consistência apresentada 

foi de um, ou seja, 100% consistente para o conjunto de casos. A solução 

parcimoniosa, mais simples, trouxe três soluções que figuram com a cobertura bruta 

(Raw Couverage) acima de 50%. A cobertura demonstra o número de casos que uma 

determinada combinação consegue atingir (RAGIN, 2008) 

Para a análise, consideraram-se os termos que mais representam cobertura 

dos casos, ou seja, as combinações que mais apareceram nas respostas dos 

participantes das redes. Assim, a seguir, apresenta-se o quadro 8 com os conjuntos, 

sendo dois da solução complexa e três da solução parcimoniosa.  

 

Quadro 8 — Consistência das soluções complexa e parcimoniosa 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

A solução complexa apresentou duas expressões com maior valor de cobertura 

bruta, a primeira representa 18% de importância empírica explicada por ausência de 

Solução Condições Causais Cobertura Bruta Consistência 

~ALI*~INT*MOB*ORG*ARB 0,18 1

~INT*MOB*ORG*ARB*MON 0,41 1

MOB*MON 0,65 1

~INT*MOB*ORG 0,53 1

MOB*ORG*ARB 0,53 1

Parcimoniosa

Complexa
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alinhar (ALI) e ausência de integrar (INT) e presença de mobilizar (MOB) e presença 

de organizar (ORG) e presença de arbitrar (ARB). A segunda expressão sugere que 

41% da importância empírica é representada por ausência de integrar (INT) e 

presença de mobilizar (MOB) e presença de organizar (ORG) e presença de arbitrar 

(ARB) e presença de monitorar (MON). 

A solução parcimoniosa focou em três expressões principais. A primeira, 

abrangendo 65% da importância empírica, foi simplificada pelo software, para incluir 

apenas mobilizar (MOB) e monitorar (MON). A segunda expressão, correspondente a 

53% da importância empírica, justificada pela ausência de integrar (INT) e a presença 

de mobilizar (MOB) e organizar (ORG). O terceiro foi caracterizado pela presença de 

mobilizar (MOB), organizar (ORG) e arbitrar (ARB). 

É interessante notar que a solução parcimoniosa apresentou resultados que 

explicam uma porcentagem significativa da importância empírica, utilizando um 

número menor de variáveis. Isso sugere que é possível encontrar soluções mais 

simples e eficientes para explicar o crescimento das redes, sem a necessidade de 

incluir todas as funções da governança como condições.  

A função mobilizar (MOB) apareceu presente em todas as cinco expressões 

com maior relevância, tanto da solução complexa, quanto da solução parcimoniosa, 

evidenciando a importância dessa função para os resultados de crescimento das 

redes. A recorrência do aparecimento da função mobilizar (MOB) em todas as 

expressões, indica que a capacidade dos líderes de mobilizar recursos e atores é uma 

condição bastante importante para o crescimento das redes. Isso pode ser justificado 

pelo papel crítico que a mobilização desempenha na formação de coalizões, na 

atração de recursos necessários e na motivação dos membros da rede, fatores que, 

conforme os participantes, fazem a diferença positivamente para a expansão e 

robustez de uma rede. 

Em segundo lugar, aparece a função organizar (ORG), que apareceu como 

presente em quatro das cinco expressões, sugerindo que a organização eficaz dos 

recursos e atores da rede é igualmente necessária. Isso indica que a eficácia de uma 

rede em alcançar seus objetivos e expandir-se está relacionada com a sua capacidade 

de se organizar efetivamente, lidando com a complexidade inerente a sua estrutura e 

funções. 

A função arbitrar (ARB) aparece presente em três expressões e, embora 

apareça em menos expressões do que MOB e ORG, ainda se destaca como uma 
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variável importante. Isso sugere que a capacidade de resolver conflitos internos, tomar 

decisões e arbitrar disputas é uma função vital para a manutenção e crescimento de 

redes, reforçando a ideia de que a resolução de conflitos é um ponto bastante 

importante para a estabilidade das redes e, consequentemente, para o seu 

crescimento.  

Finalmente, a função monitorar (MON) aparece duas vezes nas expressões, 

embora menos proeminente, ainda aparece em duas expressões, indicando um papel 

significativo no crescimento das redes. O monitoramento eficaz pode garantir que a 

rede esteja operando eficientemente e que desafios ou obstáculos ao crescimento 

possam ser identificados e abordados prontamente. 

A predominância da função mobilizar (MOB) em todas as equações,  sugere 

que sua presença ou ausência pode ser um fator determinante para o crescimento 

(CRES). Sem a devida mobilização, as outras funções de organizar (ORG), arbitrar 

(ARB) e monitorar (MON) podem se tornar estagnadas ou ineficazes, destacando o 

papel essencial da mobilização na ativação e potencialização desses outros 

elementos funcionais. 

Além disso, é relevante ponderar que essas funções não operam de maneira 

isolada. Elas estão intrinsicamente ligadas e interdependentes, o que implica que o 

êxito ou insucesso em um desses campos pode ter implicações profundas nos demais. 

Essa abordagem interligada realça a necessidade de compreender e estimular o 

crescimento de redes por meio de uma perspectiva sistêmica. 

As funções integrar (INT) e alinhar (ALI) não apareceram presentes em 

nenhuma das expressões de maior relevância para a explicação do resultado 

crescimento. A função alinhar (ALI) aparece ausente em apenas uma expressão da 

solução complexa e nem é mencionada nas demais expressões. Na solução 

parcimoniosa não é sequer citada, nem como presente e nem como ausente. Já a 

função integrar aparece em três resultados, mas sempre como ausente. Essa 

descoberta pode sugerir que, enquanto essas funções podem desempenhar um papel 

na governança e operação da rede, elas podem não ser diretamente cruciais para o 

crescimento da rede.  

Com base nos resultados encontrados, é possível argumentar que a presença 

das funções mobilizar, organizar e arbitrar são importantes para explicar o 

crescimento das redes. Isso sugere que a tomada de decisão em grupo, a organização 



66 
 

dos recursos e a capacidade de resolver conflitos são aspectos fundamentais para 

que uma rede possa crescer e se desenvolver.  

Os resultados encontrados permitem inferir a importância das funções 

mobilizar, organizar e arbitrar para o crescimento das redes. A análise dos dados 

indicou que as funções de alinhar e integrar foram subestimadas no conjunto de dados 

examinado, surgindo de forma rara e sem relevância empírica significativa. Durante 

as entrevistas, as funções não apareceram como presentes ou fundamentais para os 

membros das redes. 
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5 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

Neste capítulo, foi realizada uma análise qualitativa detalhada dos dados 

coletados, utilizando-se a técnica de análise proposta por Bardin (1977). A análise de 

conteúdo, ajudou a obter uma compreensão detalhada das funções da governança ao 

decompor o conteúdo dos dados em unidades menores e categorias temáticas.  

Em primeiro lugar, a análise de conteúdo permitiu a interpretação tanto de 

aspectos manifestos quanto latentes dos dados. Isso significa que não só o conteúdo 

explícito foi analisado, mas também as nuances, os significados subjacentes e o 

contexto em que as funções de governança são discutidas. Em segundo lugar, a 

análise de conteúdo ajudou revelar padrões e tendências nas funções de governança, 

especialmente quando utilizados em conjunto com outros métodos qualitativos, como 

entrevistas e a própria análise QCA apresentada no capítulo anterior. E em terceiro 

lugar, a análise de conteúdo ajudou a entender a interrelação entre as diferentes 

funções de governança e facilitou a identificação das que são mais críticas para o 

crescimento das redes.  

 A finalidade desta análise foi entender as interações complexas entre as 

funções de governança e como elas auxiliam no crescimento das redes. A análise 

realizada identificou quatro funções de governança como sendo essenciais para o 

crescimento das redes: mobilização, organização, arbitragem e monitoramento. No 

entanto, notou-se que as funções de mobilização, organização e arbitragem foram 

mais frequentes e variadas nas soluções complexas e parcimoniosas, o que indica 

uma importância superior. Em contraste, as funções de integração e alinhamento 

raramente foram observadas, sugerindo que elas podem ter um papel menos direto 

ou imediato na expansão das redes. 

    As funções mobilizar e monitorar, foram as funções mais presentes 

encontradas nas falas dos entrevistados. Esse achado é apoiado por trabalhos 

anteriores que também evidenciam a importância da mobilização para a expansão de 

redes, como os estudos de Ansell e Gash (2008) e Emerson, Nabatchi e Balogh 

(2012). 

Todas as redes analisadas possuem uma estrutura formal de gestão 

estabelecida, que é garantida por um estatuto e uma diretoria eleita que pode mudar 

ou não a cada dois anos na maioria dos casos. O que as difere é como de fato a 
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diretoria atua ativamente na governança da rede para mobilizar recursos e 

participantes para proporcionar um ambiente colaborativo.  

Entretanto, um desafio reside, em como comunicar eficazmente estas 

informações a todos os associados, garantindo que todos estejam na mesma página 

e direcionados para o mesmo objetivo. Isso requer diálogo, conforme afirmou um 

membro da diretoria da rede dois. “Temos reuniões online semanais que abordam 

nossos desafios, deixando claro nossos propósitos e objetivos. Use as ferramentas 

que estamos oferecendo” (R2E5). 

A comunicação eficaz por parte da diretoria das redes é vista como um aspecto 

importante que ajuda a fomentar a cooperação, criar sinergia e promover uma melhor 

tomada de decisões, alinhada com os objetivos da rede. Além disso, como observado 

nas respostas dos entrevistados, o processo de tomada de decisões não é isolado, 

mas envolve a coleta e análise de dados, e uma imersão completa na situação 

apresentada por um membro individual da rede.  

 
Fazer com que ele entenda qual é o motivo de ele estar associado. Olha, você 
está nesta rede porque você quer se desenvolver, então se você quer se 
desenvolver, a gente tem ferramentas. Se você quer comprar melhor, a gente 
tem processos. Se você quer vender melhor, a gente tem processos (R2E5). 

 

A comunicação eficaz é tida como um importante aspecto que fomenta a 

cooperação, cria sinergia e promove uma melhor tomada de decisão, alinhada com 

os objetivos da rede. Além disso, a abertura e a transparência fortalecem a confiança 

entre os membros, criando assim um ambiente de aprendizagem contínua, onde cada 

membro da rede tem a oportunidade de crescer e se desenvolver (BERTOSSO; 

EBERT; LAIMER, 2017). 

Além disso, os participantes destacaram a importância da mobilização, que 

envolve não só reunir as pessoas para uma causa comum, mas também garantir que 

todos estejam equipados com as ferramentas e recursos necessários para atingir seus 

objetivos. Eles enfatizam o uso de tecnologias digitais, como reuniões online e grupos 

de WhatsApp, como formas eficazes de manter o fluxo de comunicação e 

envolvimento constante.  

Drummond, O’Toole Junior e McGrath (2023) sugerem que os participantes 

podem criar níveis suficientes de familiaridade para se envolver em atividades 

colaborativas complexas que tradicionalmente só eram possíveis para as empresas 



69 
 

por meio de reuniões físicas ou interações em festivais, oficinas ou mercados, 

conforme exposto na fala do Entrevistado 3: 

 
Então, é muito interessante isso, né? Porque a gente deixa bem marcante isso 
(movimentação nos grupos de WhatsApp) para sempre estar movimentando, 
né? A gente não para, então a gente faz muitas campanhas agora, na 
pandemia que veio um pouquinho da reunião on-line. Isso aqui ajuda muito, a 
gente está perto, não é um grupo fechado, qualquer associado pode vir aqui, 
pode interagir, ver números, vendas, então isso aproxima muito associado. 
Deixa mais leve o clima porque não tem nada a escondido, é tudo aberto para 
quem quiser. Treinamentos, eventos, final de ano, então isso ajuda muito. A 
gente sempre está junto, de verdade (R1E3). 

 

  As redes servem como um espaço colaborativo onde os membros podem se 

envolver em um diálogo aberto, aprender uns com os outros, e trabalhar em conjunto 

para superar desafios. Esta abordagem, mobilização e comunicação aberta, está no 

cerne do funcionamento eficaz das redes. E é este tipo de colaboração e contínuos 

que podem permitir a estas redes se adaptarem e prosperarem em um ambiente de 

negócios em constante mudança (CARTWRIGHT, DAVIES e ARCHER-BROWN, 

2021).  

A função mobilizar na governança, atua como a ativação contínua e estratégica 

de membros, auxiliada por ferramentas digitais, deve ser vista não apenas como um 

meio de manter a rede ativa, mas como um meio de promover um ambiente 

colaborativo. As ações de mobilização devem garantir que todos os membros estejam 

alinhados com os objetivos comuns da rede e totalmente equipados com as 

ferramentas e recursos necessários para alcançá-los. 

Quanto ao monitoramento, os entrevistados destacaram a necessidade de 

avaliar de maneira contínua o progresso e identificar áreas de melhoria. Esta atividade 

pode proporcionar um feedback valioso e em tempo real, permitindo a correção de 

rumos e a tomada de decisões mais informadas. Um exemplo é trazido na fala do 

Entrevistado 3 da rede dois, nas situações em que a diretoria ao monitorar o progresso 

do participante da rede o chama para perto e indica caminhos para a melhoria não só 

em grupo, mas também individual: 
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A gente tem um trabalho também de imersão aqui na nossa central. Então, 
por exemplo, tô com dificuldade financeira que meu negócio não tá rodando. 
O que que tá acontecendo? O que que eu tô fazendo de errado? Falamos: — 
Vem cá, a gente senta um dia ou dois. Chama toda turma de inteligência de 
mercado, marketing todo mundo olha para todos os dados do negócio dele 
que ele está fazendo, que ele não está fazendo, onde ele está errando. Está 
com excesso de estoque que está furando caixa dele que está acontecendo, 
olha para tudo e aponta os dados e fala: — Olha aqui o mercado nacional de 
farmácia é assim, o teu tá assim, quer dizer, está fora do mercado, tá errado 
esse negócio que porque o mercado nacional (R2E3). 
 

 Por outro lado, a função monitorar se faz necessária para avaliar continuamente 

o progresso da rede e identificar áreas de melhoria. Ela pode fornecer retornos e em 

tempo real para os membros da rede, ajudando-os a corrigir o curso quando 

necessário e a tomar decisões mais acertadas. Conforme os autores Cristofoli et al. 

(2022), à medida que os participantes se envolvem na governança, mais atores 

também se dispõe a monitorar os resultados da colaboração e o bom desempenho e 

os resultados positivos podem gerar mais apoio induzindo outros a aderir e participar. 

Através de um monitoramento eficaz, as redes podem garantir que os esforços de 

mobilização estejam dando frutos e que a rede como um todo esteja se movendo na 

direção certa. Com relação à função monitorar, na rede um, o Entrevistado 1 

respondeu: 

 
[...] Toda experiência que a gente teve é que se você deixa muito à vontade, 
se você não determina prazos, se você não tem plano de governança, se você 
não determina o prazo de até quando tem que ser entregue, as coisas não 
andam, não funcionam [...], então a gente determina assim, e pública, né? Nos 
grupos de associação e por e-mail, o formato que tem que ser feito, tudo bem 
detalhado para que não haja nenhum, questionamento, né? (R1E1). 

 

A integração e o aproveitamento das ferramentas tecnológicas disponíveis 

mostram-se bastante importantes para aumentar o engajamento e a eficácia na 

tomada de decisões em grupo. Assim, torna-se evidente que, as redes precisam 

fomentar uma cultura de colaboração aberta, aprendizado contínuo e mobilização 

estratégica, enquanto aproveitam as ferramentas tecnológicas para otimizar a 

comunicação e o engajamento dos membros. Ricciardi et al. (2022) sugere ainda que 

o compartilhamento de conhecimento inclui as interações sociais que normalmente 

ocorrem em mentoring, clubes, instituições de caridade, equipes de trabalho e 

comunidades on-line. 

Conforme apontado por Drummond, O’Toole Junior e McGrath (2023), à 

medida que as atividades de colaboração se tornam mais frequentes e a intensidade 
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da interação colaborativa aumenta, as normas e regras formais são vistas como 

importantes e obrigatórias pelos participantes da rede. A função mobilizar na 

governança da rede desempenha um papel crucial na catalisação de recursos e na 

promoção do engajamento e comprometimento de todos os membros da rede para o 

alcance de objetivos comuns. Danner-Schröder e Müller-Seitz (2017) afirma que, por 

meio da mobilização, uma rede pode garantir a participação ativa dos membros, 

estimular a troca de recursos e incentivar esforços coletivos. O Entrevistado 2 da rede 

quatro reitera as vantagens de participar da rede e como as trocas de experiencias 

são importantes.  

 
Que os ganhos é não são os únicos objetivos, né? Da associação? Eu acho 
que ela vai criando 11, consciente coletivo muito importante, porque a trocas 
muito significativas de experiências, né? Você encontra uma pessoa que ela 
é melhor na parte comercial, aí se encontra outro, porque é melhor na parte 
administrativa. E aí você vai, vai criando uma grande conexão. Eu acho que 
isso é muito importante (R4E2). 

 

Como Seepana et al. (2020) destacaram, as empresas que compartilham seu 

conhecimento são fundamentais para demonstrar a intenção estratégica. Contudo, 

cada empresa tende a manter uma intenção estratégica distinta e individual, 

priorizando os resultados individuais aos coletivos. 

Dessa forma, fica evidente que as funções de mobilização estratégica e 

monitoramento efetivo se complementam, proporcionando legitimidade nas redes. 

Através da mobilização estratégica e do monitoramento efetivo, as redes podem se 

adaptar e prosperar em um ambiente de negócios em constante mudança, lidando 

com desafios e encontrando novas oportunidades para a inovação, como afirmado 

por Clauss e Ritala (2023). Na fala do Entrevistado 2 da rede um fica evidente a 

mobilização por parte da diretoria em monitorar e acompanhar os resultados 

individuais dos participantes com o objetivo de melhorar a rede como um todo.  

 

Nós usamos um software. Nós temos dois softwares e vemos toda venda dele 
e a compra também. Então tudo isso é consolidado. Nós temos a informação 
de todos. Nós não guardamos informação, nós devolvemos para todos eles, 
o que que nós estamos fazendo com as informações? Então, nós mostramos 
o cenário do mercado, nós mostramos o cenário de como que a farmácia dele 
está. Nós mostramos o crescimento aí (R1E2). 

   

A governança da rede atuando através da função monitorar de maneira 

eficiente torna-se valiosa ferramenta para a avaliação contínua do progresso da rede, 
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identificação de áreas que necessitam de melhoria, e tomada de decisões ponderadas 

e pertinentes. Enquanto que a mobilização estratégica envolve o engajamento ativo 

dos membros através da alocação de recursos e fomento à participação, catalisando 

assim um ambiente colaborativo. As funções de mobilização e monitoramento, quando 

integradas de maneira complementar, estabelecem uma estrutura robusta para a 

gestão eficiente. Quando gerenciadas com competência e suportadas por ferramentas 

tecnológicas adequadas, essas funções não somente ampliam a eficiência decisória, 

mas também promovem a transparência e a abertura, elementos fundamentais para 

a construção da confiança e legitimidade das ações dentro da rede. Portanto, a forma 

como as redes colaborativas mobilizam e monitoram suas ações desempenha um 

importante papel não apenas na sua capacidade de adaptação e crescimento em um 

contexto empresarial dinâmico, mas também na geração de colaborações 

substanciais e resultados efetivos. 

 

P1 — As funções mobilizar e monitorar, adotadas de forma complementar, 

ampliam a legitimidade entre os participantes da rede 

 
Em um cenário em que a presença dos membros da diretoria das redes 

favorece o compartilhamento de informações e experiencias, faz-se presente a função 

arbitrar, embora menos frequente nas expressões, se destaca como uma função de 

grande relevância. Este resultado sugere que a capacidade de resolver conflitos 

internos, tomar decisões e arbitrar disputas é necessário para o crescimento das 

redes. A fala do Entrevistado 3 da rede seis destaca a importância da arbitragem e o 

valor de manter os membros da rede engajados e alinhados com as regras e normas 

da rede: 

 
A gente tem um percentual que a gente permite, vamos falar assim, 80%. Ele 
tá cumprindo dentro das nossas regras, a gente vai conversando, vai 
mostrando pra ele. É importante respeitar que é um benefício para ele mesmo 
(E3R6). 

 

  Os conflitos são inevitáveis no contexto das redes e a capacidade de resolvê-

los de forma eficaz é necessário para a estabilidade e o crescimento da rede. Isso é 

corroborado por estudos recentes, como de Athaide, Bortolaso e Schwantz (2022), 

que destacam a importância de gestão de conflitos efetiva em redes. Em um ambiente 

no qual a solução efetiva dos problemas exige esforços coletivos, sistemas de 
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governança que não consideram a diversidade de atores em múltiplos níveis são 

incapazes de lidar com a complexidade e a diversidade de ações necessárias para 

gerar resultados efetivos (SANDSTRÖM et al., 2020). 

 Além disso, Genuíno, Hoffmann e Morales (2022), sugerem que o 

compartilhamento de informações e conhecimentos em uma rede pode ter um impacto 

significativo em seu desempenho e crescimento. Esses autores destacam a 

importância da troca de experiências, ideias e melhores práticas, o que está em 

consonância com a função organizar.  

A percepção obtida através da fala do Entrevistado 5 da rede três, novamente 

ressaltam a necessidade de arbitragem. O entrevistado menciona a frustração com a 

velocidade da resolução de conflitos, destacando a importância de não apenas ter 

“ideias brilhantes”, mas também de tomar atitudes e apresentar soluções. Isto se 

alinha com o que sugeriu como a de Wegner e Padula (2012) que argumentam que a 

implementação prática e efetiva de ideias perpassa pela resolução de conflitos e é 

bastante importante para a eficácia das redes. 

 
Tem coisas boas e tem coisas ruins. Tem coisas que não tenho, a velocidade 
que eu precisaria ter na hora dos conflitos, na hora de uma solução, tem muito 
discurso. Às vezes, muitas ideias. Mas não adianta você ter uma ideia 
brilhante se você não tem atitude. Se você não tem a solução apresentada 
(E5R3). 

 

A fala do entrevistado reforça a importância da arbitragem, como mencionado 

anteriormente, mas também ressalta a necessidade de uma gestão eficiente capaz de 

se adaptar e evoluir de acordo com as necessidades e circunstâncias da rede.  Lahiri 

e Narayanan (2013) destacam que a arbitragem assegura que todas as partes sejam 

ouvidas, fortalecendo, assim, a cooperação e colaboração dentro do grupo. Um 

exemplo interessante dessa necessidade surgiu quando na rede quatro, criou-se um 

quadro de pontos para ações dos lojistas. Antes disso, os indivíduos isolados não se 

preocupavam com a melhoria das suas pontuações. 

Foi muito engraçado que quando que a gente construiu agora, recentemente 
um quadro que a gente colocou, ponto para ações dos lojistas. Daí pessoas 
assim, que estavam completamente afastadas, falaram assim, espera aí, 
como é que eu faço para melhorar a minha pontuação? Então o que que a 
gente tentou criar um quadro que você trouxesse objetividade, critérios, muito 
objetivos. Se não é muito objetivo isso acaba criando conflitos pessoais. 
Agora não é mais uma pessoa que está dizendo que você está 
desorganizado, é o quadro. Né? Então a gente retira a questão pessoal e 
traz, olha o quadro que está fazendo isso, não somos nós. Então abrandou 
bastante as reclamações e começou a até uma melhora (R4E2). 
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A introdução do quadro de pontos neste caso trouxe a necessidade de critérios 

objetivos para evitar conflitos pessoais. Agora, os pontos de vista pessoais sobre a 

desorganização foram substituídos pela visão deste quadro. A introdução do quadro 

removeu o elemento pessoal e reduziu bastante as queixas, enquanto impulsionava 

uma melhoria geral. A arbitragem tem mostrado uma contribuição positiva para a 

resolução de conflitos e promoção da justiça entre os participantes da rede.  

Assim, fica evidente que a arbitragem desempenha papel significativo na 

promoção de justiça e no manejo da complexidade inerente à estrutura e funções da 

rede. Este trabalho reforça achados prévios da literatura, especialmente destacando 

a inevitável ligação entre a organização eficaz e a capacidade de uma rede para 

alcançar seus objetivos, assim como se expandir.  

A função arbitrar, ajuda a defender a autonomia dos participantes, incentiva a 

cooperação e promove um sentido de justiça, servindo assim como uma ferramenta 

fundamental para o crescimento e a estabilidade das redes. Transcende a mera 

resolução de conflitos e surge como um meio de moldar normas organizacionais e 

promover valores intrínsecos entre os participantes da rede. Ao promover a tomada 

de decisões justas e facilitar atividades de construção de confiança, a arbitragem 

contribui consideravelmente para o objetivo organizacional abrangente de manter a 

harmonia dentro da rede.  

Portanto, a coordenação das redes deve reconhecer o papel da arbitragem, 

aproveitando-a não apenas como uma ferramenta de resolução de conflitos, mas 

como um eixo na criação de um ambiente que promova a cooperação e a justiça. Em 

conclusão, é evidente a partir da discussão acima que a arbitragem desempenha um 

papel altamente significativo na promoção da justiça e na gestão de conflitos em 

organizações em rede. 

P2a — A função arbitrar contribui positivamente para a resolução de conflitos e 

na promoção de justiça entre os participantes da rede 

 

A governança ao atuar através da função organizar, dentro do contexto de 

redes não é apenas uma função tangencial, mas de bastante importância para 

distribuir o poder de maneira eficaz entre os membros. Esta capacidade de lidar com 

a complexidade intrínseca das funções e estrutura da rede e organizá-la de maneira 

proficiente é uma variável que influencia diretamente o crescimento da rede. Estas 
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conclusões estão alinhadas com os estudos de Provan e Kenis (2008) que elucidam 

a indispensabilidade da organização para gerenciar redes de alta complexidade. 

A função organizar se destacou como uma variável relevante, indicando que a 

habilidade de lidar com a complexidade inerente da estrutura e funções da rede e 

organizá-la de maneira efetiva está diretamente relacionada com o crescimento da 

rede. O destaque repetido da função de organizar em diversas expressões enfatiza 

que uma organização eficaz é intrinsecamente ligada à habilidade da rede em atingir 

seus objetivos e prosperar, apesar dos desafios decorrentes da sua natureza 

complexa. Um testemunho palpável desta afirmação é ilustrado pela declaração do 

Entrevistado 2 da rede um, ao discutir visitas a outras lojas. 

 
Na farmácia ali mesmo (no momento das visitas), entendendo como que 
funciona aquilo [...] é isso que o nosso associativismo tem de mais positivo. 
Eu acho que eu trocaria todos os outros benefícios somente pela network, 
porque ele sai dali pensando assim, caramba, eu não tinha visto isso [...] 
(R1E2). 

  

 Este dado está alinhado com as pesquisas de Provan e Kenis (2008), que 

salientam a importância da organização na gestão de redes complexas. Ao realizar 

visitas a lojas de outros colegas, a rede permite a troca de experiências, ideias e 

melhores práticas, o que pode ajudar a impulsionar o crescimento da rede. Por outro 

lado, o Entrevistado 2 da rede três destaca um outro ponto de vista: a seletividade na 

inclusão de novos membros e a transparência no processo 

 
Veja bem, a gente não tem tantas lojas. Por quê? Porque a gente é muito 
seleto, a gente não coloca qualquer pessoas para dentro da rede, a gente é 
muito transparente, então se você tem um investimento que a gente acredita 
que não vai dar para a cidade que você quer abrir, a gente já fala, olha, não 
com nossa, você não consegue continuar porque esse valor aí você não vai 
conseguir. Você não vai conseguir (R3E2). 

 

Neste caso, o entrevistado que é membro da diretoria, sugere que a cuidadosa 

seleção de membros pode promover a integração da rede e garantir a viabilidade dos 

objetivos propostos. A rede é seletiva quanto aos seus membros, o que ajuda a 

assegurar que estes estejam comprometidos com os objetivos da rede e possuam as 

habilidades e recursos necessários para contribuir efetivamente para o coletivo. 

Quando se trata da organização dos recursos, a estrutura física das diversas 

redes se assemelha bastante. Cada uma delas mantém suas instalações próprias, 

uma equipe de gestão contratada e um administrador responsável pelos assuntos 
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gerenciais da rede. Contudo, é evidente nas respostas dos entrevistados que a 

presença dos membros da diretoria na sede da rede fomenta uma atmosfera de 

confiança, propiciando um ambiente mais favorável para compartilhar informações e 

trocar experiências.  

Consoante com estudos anteriores, a governança centralizada facilita uma 

coordenação eficaz das ações das organizações de rede, prevenindo atividades 

conflituosas e redundantes dentro de uma rede (RAAB et al., 2015). Um exemplo é o 

que ocorre na rede três e em todas as redes deste estudo. Conforme o entrevistado 

2, a rede possui uma sede e que tem setores distintos para tratar dos mais diversos 

assuntos e promover consultoria para os participantes da rede. 

 
Aqui na rede a gente tem que setores, então eu tenho, por exemplo, um setor 
que trabalha na ferramenta do PAI, que é o Painel de Aferição de Indicadores, 
se o lojista preenche, ele faz toda análise de dados da loja, análise financeira, 
então eu tenho uma pessoa que te liga todo mês e fala o que pode ser 
melhorado na loja. A gente tem também um setor de marketing, é um setor 
bem bacana. Tem um rapaz que trabalha aqui dentro que faz para a gente as 
artes e outras coisas [...] (R3 E2). 

 

No contexto das redes complexas, a organização não é apenas um meio, mas 

uma estratégia indispensável para sustentar e ampliar os objetivos coletivos. também 

fica evidente a importância do gerenciamento interno por meio dos departamentos e 

funções. Sob este arranjo, acredita-se que haja maior controle sobre as atividades da 

rede, permitindo uma distribuição equitativa de responsabilidades e 

consequentemente, poder (LIU et al., 2017). Um claro testemunho dessa realidade 

vem de um membro da rede um: 

 

A gente vem atuando dessa forma, os empresários passaram a cuidar, mais 
das suas lojas e os setores foram se estruturando, nós estruturamos a nossa 
agência de marketing que é interna. Nós não terceirizamos. Nós temos o setor 
de convênios, setor de crediário e atendimento ao próprio lojista. É tudo em 
departamento. Nós implementamos recentemente um departamento de 
inteligência de mercado que auxiliam nem toda em todas as lojas para que elas 
estejam alinhadas com o mercado competitivas com o mix sortimento correto 
adequado (R1E2). 
 

Por meio deste relato é possível perceber a implementação prática dos 

benefícios da organização em uma rede. Um ambiente organizado pode estabelecer as 

normas e padrões de comportamento. Este fator torna menos provável a ocorrência de 

abusos e promove um ambiente de distribuição de poder mais equilibrado. A 
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estruturação interna e a decisão de não terceirizar funções essenciais refletem uma 

abordagem proativa para manter o controle e garantir que as operações estejam 

alinhadas com os objetivos da rede. 

O poder em ambientes de redes é definido como a capacidade de um membro 

influenciar intencionalmente as ações e comportamentos dos outros (BIXLER et al., 

2016; HUXHAM; BEECH, 2008). Segundo Purdy (2012), o poder pode ser baseado 

em recursos, sejam eles tangíveis, como riqueza, pessoal, tecnologia e materiais, ou 

intangíveis, como informação, conhecimento e relações interpessoais. Estes recursos, 

quando bem gerenciados, podem ser ferramentas valiosas para facilitar parcerias e 

colaborações. É importante destacar que o uso do poder baseado em recursos pode 

ser explícito ou surgir por meio de negociações. 

A função organizar representa um importante papel na distribuição de poder 

entre os participantes da rede. Por meio do gerenciamento eficiente e estruturado das 

funções e atividades da rede, a função organizar garante que o poder não seja 

concentrado, mas mais distribuído entre os membros. Ela abrange tanto a definição 

de quais funções e responsabilidades são designadas a cada membro quanto a 

criação de sistemas de responsabilidade para garantir que os membros tenham a 

capacidade de cumprir seus respectivos papéis (LIU et al, 2017). 

 Além disso, esta função facilita a comunicação e a coordenação dentro da 

rede. Ela estabelece canais eficazes de comunicação entre os membros, 

possibilitando que todos tenham voz ativa nas decisões da rede (HUXHAM; BEECH, 

2008). Consequentemente, cria um ambiente onde todas as partes interessadas 

podem participar ativamente das discussões e decisões estratégicas, promovendo, 

assim, uma distribuição equilibrada do poder.  

Por fim, promove a transparência nos processos da rede. Ao garantir que as 

decisões e processos sejam transparentes e claros para todos os membros. Portanto, 

essa transparência organizacional sustenta a distribuição equilibrada do poder entre 

os membros (BIXLER et al., 2016).  

P2b — A função de organizar contribui para a distribuição de poder entre os 

participantes da rede 

Na dinâmica das redes colaborativas, diversas funções têm sido apontadas 

como instrumentais na promoção da confiança entre os membros da rede. Esse cultivo 

de confiança desempenha um papel essencial na criação de um ambiente de 
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cooperação, bem como na coordenação de ações simplificadas em toda a rede, 

melhorando os resultados coletivos. 

A troca aberta e honesta de pensamentos, ideias e conhecimento entre os 

participantes da rede facilita a clareza e a compreensão (LIU et al., 2017). Ao garantir 

uma comunicação constante e construtiva, o potencial de mal-entendidos ou 

discrepâncias que possam prejudicar a confiança é significativamente reduzido. 

Assim, promover um ambiente em que os membros se sintam à vontade para 

expressar suas opiniões é fundamental para a construção de redes colaborativas 

fortes e baseadas na confiança. Ao devolver para os participantes seus resultados 

individuais comparados com o da rede, a diretoria da rede tem condições de monitorar 

e pedir empenho individual para a melhoria dos resultados em conjunto. Esta visão é 

explicitada na fala do Entrevistado 5 da rede cinco.   

 
Agora a gente está entregando para as lojas, levando informação, então é 
uma forma de mostrar para o associado que ele tem uma contrapartida 
também, que eu estou mostrando uma realidade dele, né? Eu não estou 
mostrando a realidade da rede toda. Isso é uma particularidade dele, então a 
gente leva através da é, tenta convencer, tenta convencer, mas quando não 
convence. Aí é notificação por escrito, entendeu? (R5E5). 

 

Gulbrandsen, Sørensen e Torfing (2021) reconhecem o uso da função 

monitorar para promover a responsabilidade nas redes. Eles argumentam que, ao 

zelar pelas atividades e contribuições de cada entidade participante, as redes 

promovem um senso de responsabilidade, impulsionando o desempenho geral da 

rede. Além disso, o estabelecimento e a adesão a normas e valores compartilhados 

dentro da rede contribuem para o desenvolvimento da confiança. Ter um conjunto de 

princípios orientadores comuns garante um comportamento consistente, oferece 

previsibilidade e facilita o entendimento mútuo entre os membros da rede (BLAKEY, 

2021). 

A participação individual tem um peso considerável na construção da confiança 

em grupo. Incentivar a participação ativa de todos os membros incute um senso de 

inclusão, que, por sua vez, gera respeito e confiança (CARMELI; BRUELLER; 

DUTTON, 2009). Assim como a interdependência entre os membros da rede, 

entender que cada membro desempenhará suas respectivas funções aumenta a 

fluidez dos esforços colaborativos. Essa confiança construída na interdependência 

permite uma coordenação suave e a execução bem-sucedida de tarefas coletivas, 

promovendo assim uma rede resiliente e eficaz (KLIJN; EDELENBOS; STEIJN, 2010). 
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Em qualquer arranjo colaborativo, diferenças de opinião ou estratégia podem 

surgir facilmente. No entanto, ter estabelecido uma base de confiança dentro da rede 

torna mais fácil para os membros discutir abertamente, negociar e resolver suas 

divergências de maneira construtiva. Assim, a manutenção da harmonia na rede 

promove um impulso contínuo nos esforços colaborativos. O Entrevistado 3 da rede 

três corrobora esta afirmação, quando explica que o bom relacionamento tem reduzido 

a quantidade de problemas, principalmente quando se trata da redução de conflitos 

causados pela falta do uso das ferramentas de controle e monitoramento. 

 
Aqui a gente usa a política do bom relacionamento e com jeitinho a gente 
acaba conseguindo fazer, mostrando mesmo para o associado a importância 
daquela ferramenta, importância daquele layout, daquela adequação e a 
gente não tem tido mais muitos problemas (R3E3). 

 

Klijn, Van Meerkerk e Edelenbos (2020) sugerem que a arbitragem permite uma 

reconciliação mais eficaz das relações pré-existentes dentro da rede. Isso garante a 

manutenção de um ambiente propício à colaboração e cooperação efetiva entre os 

participantes da rede. As relações de confiança entre os membros da rede possibilitam 

o compartilhamento de informações relevantes e a integração de conhecimentos 

diversos. Isso não apenas promove o aprendizado entre os membros da rede, mas 

também pode estimular a inovação, facilitando a combinação de diferentes 

perspectivas e ideias para gerar novas soluções ou abordagens (EDELENBOS; 

KLIJN, 2007). 

Um fluxo de informações eficiente favorece um ambiente de aumento de 

confiança e segurança para a tomada de decisão em conjunto. Tendo estabelecido 

este fluxo, incluindo participantes de vários níveis da rede, desde a diretoria até os 

novos participantes, as decisões em grupo são facilitadas. Processos de comunicação 

bem definidos e consolidados, e as informações são transmitidas de maneira direta e 

confiável, a promoção da aprendizagem é facilitada através de processos de reflexão 

contínua sobre a estrutura e os processos que fazem parte das relações nas redes 

(KEMPNER-MOREIRA; FREIRE, 2020). 

A mobilização envolve reunir as pessoas para uma causa comum e garantir 

que todos estejam equipados com as ferramentas e recursos necessários para atingir 

seus objetivos. A mobilização também prepara o terreno para uma tomada de decisão 

eficaz. Ao envolver todos os membros da rede e facilitar o fluxo de informações e 

recursos, o processo aumenta a transparência e gera confiança, elementos 
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necessários para chegar a um consenso e tomar decisões que atendam aos 

interesses de todos os membros da rede. Na rede um, os projetos propostos tem, na 

maioria das vezes o apoio dos participantes, porque existe uma relação de confiança 

baseada na experiencia vivida e pelas ações de mobilização por parte da diretoria da 

rede, conforme explica o Entrevistado 2.  

 
Dificilmente nós temos resistências, né? Então, tudo que a rede propõe, nós 
temos uma boa aceitação. Eu digo uma boa, quase que não dizer que é 
100%, vamos colocar aí 98% de aprovação, que sempre tem aqueles 
pessimistas, que o associativismo, cria ou traz, pra dentro dele. Mas estamos 
hoje numa batida muito acelerada de enxergar que se o mercado é muito 
nosso, a gente tem feito bem o dever de casa traz segurança (R1E2). 

 

Este sucesso pode ser atribuído em parte ao engajamento em aprendizado 

colaborativo, algo observado frequentemente entre os participantes que estão 

envolvidos ativamente na governança da rede. A dinâmica da rede propicia 

oportunidades diversificadas para o compartilhamento de conhecimento, exploração 

de várias práticas e estratégias, além da deliberação coletiva sobre soluções para 

problemas. A literatura aponta que a cooperação direta entre parceiros em redes com 

governança compartilhada tende a fomentar a confiança e o intercâmbio de 

informações. Por outro lado, uma integração centralizada parece ser menos favorável 

na construção de normas de reciprocidade (RAAB et al., 2015). 

Adicionalmente, é importante que as redes promovam um ambiente de 

constante aprendizado e adaptação. A troca de experiências, a capacitação contínua 

e a abertura para novas ideias garantem a resiliência e a evolução das redes no longo 

prazo. O engajamento e a motivação dos membros são alimentados por sua 

capacidade de contribuir, serem ouvidos e verem suas ideias implementadas. Provan 

e Lemaire (2012) argumentam que para isso, uma organização eficaz é fundamental 

para criar um ambiente operacional favorável que promova as atividades necessárias 

para o sucesso de uma rede. Enquanto que Barreca e Meneguzzo (2021) afirmam a 

importância da função organizar na gestão eficaz da colaboração dentro da rede.  

A adoção complementar das funções de mobilizar, monitorar, organizar e 

arbitrar possui uma influência direta e positiva na construção do ambiente de 

confiança entre os membros da rede. Essas funções operam de maneira integrada e 

coordenada, cada uma delas desempenhando seu papel na promoção da 

estabilidade, transparência e justiça da rede.  
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A mobilização ajuda a promover engajamento e participação ativa; o 

monitoramento assegura a responsabilidade e o acompanhamento do desempenho 

de cada membro; a organização define claramente os papéis e responsabilidades; e 

a arbitragem contribui para a resolução de conflitos e promoção da equidade. Quando 

adotadas em conjunto, essas funções estabelecem um forte ambiente de confiança, 

essencial para a eficácia e o sucesso da rede. Além disso, promove o crescimento 

conforme o Entrevistado 2 da rede um boa parte do crescimento da quantidade de 

lojas acontece a partir dos próprios participantes que abrem outras lojas e as mantém 

na rede, fortalecendo o ambiente colaborativo.  

 

E hoje a gente tem uma gestão que pensa no coletivo, em busca de incentivos 
que possam fazer aqui, porque servem para todos aqui, todos possam se 
sintam seguros para poder avançar. E aí a gente também ganhou muito em 
expansão, né? Expansão de lojas, então as lojas ficaram mais seguras, viram 
que a rede de fato oferece uma base, uma estrutura muito, muito grande.  E 
isso fez com que eles se sentissem seguros para poder avançar, então você 
vê, como a gente cresceu ao longo do ano tivemos no mínimo 25% em 
expansão de lojas. E dessa expansão, 80% são filiais dos próprios 
empresários, então são poucas lojas de fora que vem somar com a gente 
(R1E2). 

Em essência, essas funções operam de maneira coordenada. O processo de 

mobilização promove a participação, enquanto a organização assegura a ordem 

nessa participação. O monitoramento mantém todos responsáveis e a arbitragem 

mantém a justiça. Juntos, eles estabelecem um ambiente robusto de confiança e 

respeito mútuo, fundamental para a eficácia e o sucesso da rede. 

Por fim, a confiança em redes colaborativas pode servir como alternativa aos 

mecanismos formais de controle. Em essência, a confiança pode efetivamente regular 

o comportamento dos membros, mesmo na ausência de estruturas hierárquicas 

rígidas ou acordos contratuais. Isso pode oferecer maior flexibilidade para os 

membros da rede e promover um senso de propriedade compartilhada em relação aos 

objetivos coletivos da rede (GETHA-TAYLOR et al., 2019). 

P3 — As funções mobilizar, monitorar, organizar e arbitrar, adotadas de forma 

complementar, contribuem positivamente para o aumento da confiança e do 

aprendizado entre os participantes da rede 

 
As funções de mobilizar, monitorar, organizar e arbitrar são importantes 

meios para a atuação da governança nas redes,  para a instauração de um 

ambiente imbuido de confiança. A função mobilizar potencializa a participação 
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ativa,  enquanto que a função monitorar fortalece a responsabilização. A função 

organizar por sua vez proporciona clareza nos papéis assumidos e a arbitrar 

assegura a resolução equitativa de conflitos. Elementos como a troca aberta de 

ideias e a aprendizagem colaborativa, por fim, revelam-se indispensáveis para a 

consolidação desse ambiente de confiança. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As redes associativas são definidas como conglomerados de três ou mais 

organizações que colaboram para atingir metas que transcendem seus próprios 

interesses individuais, assumindo uma natureza também coletiva. Diferenciando-se 

de outras formas organizacionais, essas redes possuem estruturas de governança 

singulares. A governança, neste âmbito, exerce funções que são executadas por meio 

de uma série de mecanismos e práticas que podem variar entre formais e informais e 

geram resultados intermediários para as redes. Deste modo, o principal o objetivo 

desta tese foi compreender como acontecem as relações de complementaridade entre 

funções da governança nas redes associativas de farmácias.  

Para que este objetivo geral fosse alcançado, foram definidos três objetivos 

específicos: a) Identificar e caracterizar as relações de complementaridade entre as 

funções da governança; b) Analisar a implementação das funções da governança no 

cotidiano das redes; c) Investigar e descrever as interações específicas que geram 

complementaridade entre as funções de governança em redes associativas de 

farmácias  

A partir deste contexto, foi realizada uma revisão bibliográfica tendo como base 

o conceito de redes cooperação interorganizacional, a evolução dos estudos em 

governança de redes até a apresentação de seis funções da governança (alinhar, 

integrar, mobilizar, monitorar, arbitrar e organizar) propostas por Wegner e Verschoore 

(2022). E finalmente estabelecendo relações de complementaridade entre as funções 

da governança e os resultados intermediários nas redes (aprendizado, justiça, poder, 

legitimidade e confiança) encontrados na literatura.  

  A metodologia de pesquisa adotou uma abordagem exploratória-descritiva de 

abordagem qualitativa, em que se utilizou como método a QCA e posteriormente a 

Análise de Conteúdo. A coleta de dados foi realizada por meio de entrevistas 

qualitativas com participantes de seis redes de farmácias, além da análise de dados 

secundários, como relatórios de desempenho das redes. Os resultados da pesquisa 

foram apresentados e discutidos nos capítulos quatro e cinco. 

Ao realizar a análise QCA, chegou-se a conclusão de que a importância da 

função mobilizar para o crescimento das redes, atuando juntamente com as funções 

organizar, arbitrar e monitorar demonstra a inter-relação destas funções, 

proporcionando resultados intermediários para as redes e possibilitando o 
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crescimento da rede como um todo. A função mobilizar, não atua de forma isolada, 

mas é potencializada pelas funções organizar, arbitrar e monitorar de maneira 

complementar.  

A partir dos resultados obtidos na QCA e da análise dos das falas dos 

entrevistados e análise dos documentos das redes, realizou-se a análise de conteúdo 

no capítulo cinco, através da análise das falas em consonância com a literatura, 

chegou-se a três proposições, a primeira, P1- as funções mobilizar e monitorar, 

adotadas de forma complementar, ampliam a legitimidade entre os participantes da 

rede, pois a função mobilizar constitui um importante elemento para fomentar a 

participação ativa dos membros da rede e otimizar a alocação de recursos. 

Complementarmente, a execução da função monitorar facilita a avaliação do 

progresso da rede como um todo e embasa a tomada de decisões baseada em 

evidências. Quando estas duas funções são aplicadas, contribuem não para a 

legitimidade de suas operações perante o conjunto de membros. 

 A segunda proposição se dividiu em duas partes, P2a - A função arbitrar 

contribui positivamente para a resolução de conflitos e na promoção de justiça entre 

os participantes da rede e P2b - A função de organizar contribui para a distribuição de 

poder entre os participantes da rede. A função arbitrar nas redes vai além da mera 

reconciliação entre partes, atua como um mecanismo regulatório que estabelece 

normas de convivência e fomenta um ambiente corporativo pautado por cooperação 

e equidade. Enquanto que a função organizar não apenas simplifica a gestão de 

sistemas intrincados, como também promove a expansão da rede, mediada por 

mecanismos de comunicação, coordenação e transparência processual. Assim, a 

governança assume papel central na disseminação de influências e na asseguração 

de um equilíbrio de poder entre os membros da rede. 

Finalmente a terceira proposição sintetizou a equação apresentada 

anteriormente pela QCA e se alinha com a literatura anterior. P3 - As funções 

mobilizar, monitorar, organizar e arbitrar, adotadas de forma complementar, 

contribuem positivamente para o aumento da confiança e do aprendizado entre os 

participantes da rede. As funções de mobilizar, monitorar, organizar e arbitrar são 

imprescindíveis para a instauração e manutenção de um ambiente organizacional 

baseado em confiança. A função mobilizar ativa a participação comunitária, a função 

monitorar instaura mecanismos de responsabilização, enquanto que organizar 

proporciona clareza na definição de papéis e por fim, a função arbitrar assegura a 
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resolução equitativa de disputas. A promoção de um ambiente aberto ao diálogo e à 

aprendizagem colaborativa serve como desdobramento na construção de um 

ecossistema de confiança. 

A partir da análise dos resultados, é possível observar contribuições teóricas, 

metodológicas e gerenciais obtidas por meio desta tese. Do ponto de vista teórico, 

este trabalho contribui para o desenvolvimento da compreensão das funções de 

governança nas redes associativas, particularmente nas redes associativas de 

farmácias. O trabalho especifica como as funções de mobilização, monitoramento, 

organização e arbitragem se inter-relacionam de maneira complementar para alcançar 

resultados intermediários e permitir o crescimento da rede.  

A pesquisa vai além da descrição individual das funções de governança e 

explora como elas atuam de forma complementar. Esse conceito de 

complementaridade é inovador e acrescenta uma nova dimensão ao estudo de redes 

associativas. O estudo também integra a governança com resultados intermediários 

como aprendizado, justiça, poder, legitimidade e confiança, fornecendo um modelo 

teórico mais abrangente. 

Metodologicamente, o estudo exemplifica o uso da QCA e da análise de 

conteúdo em conjunto. Esses métodos de pesquisa qualitativa foram combinados para 

explorar a complementaridade das funções de governança. A QCA permitiu a 

formulação de uma equação ilustrando a interação entre as funções de governança 

para o crescimento das redes e é uma contribuição metodológica significativa para 

estudos em redes associativas, enquanto a análise de conteúdo proporcionou 

detalhes contextuais ricos e explicativos sobre essa equação e aumenta a 

confiabilidade e validade dos resultados. 

Como contribuição gerencial, os resultados oferecem insights para aqueles que 

lideram e gerenciam redes associativas, destacando a importância da adesão a 

múltiplas funções de governança e mostrando como tais funções podem ser 

implementadas de maneira complementar para fomentar um ambiente cooperativo 

mais eficaz. As proposições estabelecidas podem servir como orientações para 

melhorar as dinâmicas de rede, a tomada de decisão, a alocação de recursos e a 

resolução de conflitos.  

O entendimento da complementaridade das funções de governança também 

pode favorecer a expansão da rede, a construção de confiança e a promoção do 

aprendizado entre os membros da rede. Como no caso das funções, mobilizar e 
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monitorar, quando exercidas de maneira complementar, suportadas pela tecnologia 

através de mecanismos como redes sociais e ferramentas de comunicação, 

promovem a transparência e a abertura entre os membros. Já o envolvimento da 

diretoria a través da função arbitrar atuando na mitigação dos conflitos, propicia um 

ambiente de cooperação e justiça. Enquanto que a atuação dos lideres atuando na 

organização da rede, garante que a distribuição de poder seja mais equilibrada e 

transparente através da implementação de normas e rotinas no ambiente da rede. 

Finalmente, a presença desssas funções da governança atuando de maneira 

complementar, proporciona um ambiente de confiança entre os participantes.  

 Os resultados também fornecem insights práticos sobre como as funções de 

governança são efetivamente aplicadas no dia a dia das redes, servindo como um 

guia para melhores práticas. 

 

6.1 LIMITAÇÕES DA PESQUISA 

 

O presente estudo apresenta algumas limitações metodológicas que podem ser 

atribuídas a dois fatores principais. Em primeiro lugar, a pesquisa focalizou 

exclusivamente a análise dos participantes seis redes de farmácias. Em 

consequência, os resultados obtidos são circunscritos a este domínio específico. 

Adicionalmente, dentro de cada rede em estudo, a amostragem foi restrita a um 

máximo de seis respondentes, o que potencialmente limita a generalização das 

conclusões para a totalidade da rede em questão. 

Em segundo lugar, a técnica de QCA foi empregada como método de 

investigação. Embora essa abordagem seja eficaz para o estabelecimento de relações 

lógicas entre as variáveis, ela não permite a quantificação da correlação entre essas 

mesmas variáveis, uma característica intrínseca de métodos estatísticos. Para mitigar 

esta limitação, foi aplicada a Análise de Conteúdo como uma estratégia complementar 

para enriquecer a capacidade explicativa dos achados. 

Por último, é importante ressaltar que a maior parte da coleta de dados foi 

conduzida por meio de plataformas eletrônicas. Essa modalidade pode ter introduzido 

vieses, uma vez que aspectos contextuais e ambientais — que poderiam ter sido 

capturados através de visitas presenciais — não foram integralmente considerados. 
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Isso inclui, por exemplo, nuances visuais e outros elementos do ambiente das redes 

farmacêuticas que poderiam ter relevância para a pesquisa. 

  

6.2 SUGESTÕES PARA FUTURAS PESQUISAS 

 

Para futuras investigações, uma direção promissora reside na aplicação 

extensiva do método Fuzzy set QCA. Este método oferece uma abordagem mais 

granular em comparação ao Crisp set QCA, ao considerar uma gama contínua de 

valores para variáveis, em vez de simplesmente adotar uma dicotomia. A abordagem 

Fuzzy set QCA mantém a análise configuração-consequente, permitindo identificar 

padrões complexos associados a uma dada variável dependente. Dessa forma, é 

possível introduzir valores intermediários entre zero e um, o que proporciona uma 

representação mais rica das probabilidades de associação entre um conjunto 

diversificado de valores para uma variável específica. 

Alternativamente, a adoção de métodos quantitativos, como técnicas 

estatísticas avançadas, pode oferecer insights adicionais. Esses métodos permitem 

não apenas identificar correlações entre variáveis, mas também quantificar o grau de 

interação entre variáveis independentes e a variável dependente. Ao empregar 

técnicas estatísticas, pesquisadores têm a capacidade de especificar com mais 

precisão o relacionamento causal, em vez de apenas explorar possíveis condições 

causais como feito na QCA. 

O desenvolvimento de um estudo longitudinal oferece a oportunidade única de 

examinar a evolução de um objeto empírico específico ao longo do tempo. Tal 

abordagem permite investigar a consistência dos resultados à medida que as redes 

se expandem e novos membros ingressam, alterando, assim, a dinâmica intrínseca 

da rede. Adicionalmente, a análise longitudinal proporciona o contexto adequado para 

explorar emergentes funções da governança e avaliar o seu impacto nos resultados 

intermediários, bem como no crescimento sustentável das redes ao longo do tempo. 

A presente pesquisa foi contextualizada no setor farmacêutico, contudo, a 

metodologia aplicada é passível de extensão para outras configurações de rede e 

federações dentro do mesmo setor, inclusive em estruturas distintas como franquias 

e meta-redes. A replicação deste estudo em setores diversos também é uma direção 

investigativa valiosa. 
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Este trabalho espera a avançar o campo de pesquisa em administração, 

especificamente no domínio da governança das redes interorganizacionais. Além 

disso, vislumbra-se que futuros estudos possam capitalizar sobre os insights aqui 

gerados, contribuindo assim para o enriquecimento do corpus científico. Espera-se, 

ainda, que as descobertas oriundas desta pesquisa possam servir como catalisadores 

na formação e desenvolvimento de novas redes de pequenas empresas que, além de 

estabelecerem uma presença competitiva no mercado, também promovam ações 

coletivas com vistas à melhoria da sociedade e à sustentabilidade ambiental. 
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APÊNDICE A  — ROTEIRO DE ENTREVISTA 

 

1- Me conte sobre sua trajetória na rede, quais os cargos que já ocupou/ ocupa? 

2- Você considera que os participantes da rede têm interesses são alinhados? Poderia 

me dar exemplos? 

3- Em sua opinião, como os coordenadores fazem para que os interesses de todos os 

participantes sejam parecidos e estejam alinhados? 

4- Há ações de mobilização para que os novos participantes conheçam os objetivos 

da rede e os mantenham alinhados? Poderia me dar exemplos? 

5- Em sua opinião, a gestão da rede organiza os recursos humanos, físicos e 

financeiros de maneira que permitem alinhar os interesses participantes? Poderia me 

dar exemplos? 

6- Como a gestão da rede se mobiliza para compartilhar e utilizar os conhecimentos 

e os recursos de maneira igualitária dos e para os participantes da rede? 

7- Como e quando são realizadas práticas coletivas entre os participantes da rede? 

Como funciona a organização dessas práticas? 

8- Os participantes da rede são estimulados a participar de debates e exposição de 

suas opiniões no estabelecimento das regras? 

9- Na rede há o estabelecimento de regras claras de funcionamento? Qual a sua 

opinião quanto ao estabelecimento das regras formais na rede, em que ocasiões elas 

podem aumentar a reciprocidade entre os participantes?  

10- Na sua oinião quais os pontos positivos e negativos das atividades em conjunto 

para os membros da rede? 

11- A coordenação da rede adota medidas para a resolução de conflitos entre os 

participantes? 

12- Como a coordenação da rede poderia intervir para a redução de conflitos entre os 

participantes? 

13- Existe diferença de nível entre os participantes? Na sua opinião as diferenças de 

níveis podem atrapalhar a negociação e a resolução de conflitos entre os membros 

da rede? 

14- Na rede existe a prestação de contas? De que maneira ocorre?  

15- Como os participantes são estimulados a colaborar com informações individuais 

para a medição dos resultados em conjunto? 

 



 
 

APÊNDICE B – DESCRIÇÃO DOS PASSOS REALIZADOS NO FsQCA 
QCA 

 

A análise dos dados iniciou-se executando o software fsqca na versão 4.0 e 

carregando os dados da pesquisa. A variável de saída  foi determinada como 

Crescimento(CRES) e as demais, Alinhar(ALI),Integrar(INT), Organizar(ORG), 

Monitorar(MON)  e Mobilizar(MOB) foram consideradas como condições causais. 

Cada entrevistado foi considerado um caso e todas as redes compuseram o 

conjunto de dados.Os casos foram identificados como (R)Rede(numero da rede) e 

(E)Entrevistado(ordem de entrevista) R1E1, R1E2, R1E3..., e assim seguiram, 

conforme Figura 1. 

Figura 1 – Identificação dos Casos e as variáveis analisadas 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

 

Após o software estar carregado com os dados e as variáveis selecionadas, 

conforme Figura 1, selecionou-se dentro do software a variável que seria 

considerada saída e as que seriam consideradas condições causais. Conforme 

descrito na Figura 2  



 

 

Figura 2 – Seleção da variável de saída e as condições causais 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

 
O software executou o comando e gerou todas as combinações possíveis 

para o conjunto de varáveis, resultado na  truth table  como mostrado na Figura 3. 

Figura 3 – True Table 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

 

 Em seguida selecionou-se o comando codificar, em que aparece a janela 

que mostra os critérios padrões para codificar as variáveis que inflenciam no 

resultado, conforme Figura 4. 



 

 

Figura 4 – Critérios para gerar valor à variável de saída 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

Para a primeira operação, foi dado o seguinte comando (Delete rows width 

number less than 1) utilizando-se do valor e 1 ou seja valores de menores que 1 

foram exluidas do conjunto de dados e para a segunda operação, permaneceram 

as cobinações com pontuações de consistencia maiores ou iguas a 0.8  (set CRES 

to 1 for rows with consist >=0.8). 

Após, iniciou-se o processo para gerar os resultados a partir do comando 

“Standard Analyses”, no qual foi definido quais as condições causais que afetam a 

variável de saída e quais poderiam afetar ou não a mesma. A Figura 5 apresenta a 

tela em que foi dado este comando. 

Figura 5 – Seleção de critérios no Standard Analyses 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

 
Utilizando-se a Standard Analysis o programa pergunta se as ausências dos 

fatores podem influenciar o resultado positivamente, assim selecionou-se todas as 

varáveis para serem mantidos na análise uma vez que o interesse aqui é saber 

justamente quais das variaveis influenciam no resultado . A Figura 6 apresenta o 

momento da seleção dos aspectos mencionados acima. 

 

 

 

 



 

 

Figura 6 – Seleção Variáveis que podem ser a causa do crescimento 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

 
Assim, o software gerou três soluções: parcimoniosa, intermediária e complexa. 

A solução complexa não permite que nenhuma suposição simplificadora seja incluída 

na análise. Essa solução ignora completamente os remanescentes lógicos e elimina 

casos que não considera alinhados aos fatos. Inclui as relações de subconjuntos 

(suficiência) para a presença do resultado (RAGIN, 2009).  

A solução parcimoniosa reduz as receitas causais ao menor número de 

condições possível, retornando à solução mais simples possível para o conjunto de 

dados. Finalmente, a solução intermediária inclui suposições simplificadoras 

selecionadas para reduzir a complexidade, mas apenas aquelas suposições 

consistentes com o conhecimento teórico e/ou empírico. A solução intermediária 

pode ser idêntica à solução complexa, já que esta representa a ausência de 

remanescentes lógicos do tipo contrafactual (SCHENEIDER; WAGEMANN, 2007) 

Alem disso, nos resultados das análises alguns dados importantes são 

gerados, como o coeficiente Coverage (cobertura), que significa quanto do 

resultado é possível por cada solução como um todo. Ou seja, a cobertura reflete a 

extensão em que um determinado termo causal explica as instâncias do resultado. 

Entretanto, a cobertura mede apenas a importância empírica, não a importância 

teórica de um determinado termo causal.  

O segundo coeficiente é Consistency (consistência), que significa a 

proporção de casos com uma determinada combinação de causas que exibem o 



 

 

resultado. E por fim, a Solution Coverage (solução de cobertura) e Solution 

Consistency (solução de consistência), que são coeficientes que calculam a média 

de todos os coeficientes de cobertura ou consistência. Para o crisp set QCA, a 

solução de consistência deve estar acima de 0,85 em um bom modelo, 

aproximando-se idealmente de 1,0. A solução da consistência abaixo de 0,75 torna 

cada vez mais difícil, por motivos substantivos, sustentar que existe uma relação 

do subconjunto. 

Os coeficientes solution coverage e solution consistency são coeficientes 

sumários em todos os termos que apareceram na solução complexa e que se 

repetirão na parcimônia e na intermediária. Os coeficientes que foram gerados no 

software estão demonstrados na Figura 7. 

Figura 7 – Coeficientes Solution Coverage e Solution Consistency 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

 
Já o raw coverage, unique coverage, e consistency são coeficientes 

específicos de cada termo. Para a solução complexa o software gerou nove termos, 

cada um representando um caminho para o resultado desejado e para a solução 

parcioniosa foram gerados quatro termos.  

Figura 8 – Resultados da Solução Complexa 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

Para esta tese, foram considerados os termos que apresentaram maior raw 

coverage, uma vez que todos os termos apresentaram consistência 1.  

Considerou-se então o primeiro e o quarto termo, conforme destacado na 

Figura 8. Foram considerados também, os três primeiros termos da solução 



 

 

parcimoniosa. A solução Intermediária, repetiu as mesmas informações da 

solução complexa.   

Figura 9 – Resultados da Solução Parcimoniosa 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

Foram considerados os três primeiros termos da solução parcimoniosa, visto 

que nestes termos obteve-se uma maior pontuação da Raw Coverage. Com 

relaçao às interpretações das condições causais resultantes da solução complexa 

estão detalhadas no Quadro 1. Na álgebra booleana o símbolo “+” significa “OU” 

e o símbolo “ * ” significa “E”, “~” trata da negação do dado lógico booleano, isso 

serve para melhor compreensão dos resultados. A análise das soluções geradas 

pelo software, foram apresentadas no Capítulo 4 no corpo do texto da tese.  

 

 

 


